
Saneamentopara
100%dosbrasileiros.
Nossodesejo,nossodesafio.

Acelerarachegadadosbenefíciosdosaneamentoparaaindamaisbrasileirosé,
paranós,maisqueumaatividadeempresarial.Éumcompromissode largaescala:
comavida,aspessoas,omeioambienteeodesenvolvimentosustentáveldoBrasil.

Comessavisão,propomos,desenvolvemoseoperamossoluçõesdesaneamento básicoque
levamsaúde,dignidadeedesenvolvimentosustentável àpopulação.

Atitudeparaenfrentarosdesafios,mobilizar recursoseparcerias, liderar, empreender,educare
entregar resultados.Tudo issoemtornodoobjetivodetornarosserviçosdesaneamentoparteda
realidadede100%dosbrasileiros.

1500
colaboradores

R$273
milhões

investidosna
universalizaçãodo

saneamento
em2014

18
operações

5
estados
AL |MT |SP
PR |SC

www.cabambiental.com.br



Prezados acionistas, Atendendo às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação
o Relatório da Administração e as Informações Anuais da Companhia de Águas do Brasil – CAB

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO DA CAB AMBIENTAL

ambiental, relativos a 2014, acompanhados do Relatório de Revisão, feito por auditores independentes.
As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas de acordo com as Normas Internacio-

nais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e
também de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP).

1. MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
Em 2014 a CAB ambiental dedicou-se à consolidação das suas operações e ao fortalecimento da
geração de valor econômico de sua carteira de empreendimentos, obtendo assim importantes gan-
hos de rentabilidade no ano em questão.
Esse esforço foi bem-sucedido, como evidenciam os resultados dos principais indicadores econômi-
co-financeiros do ano, entre eles a receita líquida e geração econômica de caixa (EBITDA), que
apresentaram bons crescimentos quando comparados aos resultados de 2013.
Mantivemos os níveis de investimentos, fruto de uma estruturação de capital adequada – estratégia
a qual a Administração se dedica continuamente – o que permitiu à Companhia avançar no cumpri-
mento das metas contratuais de expansão do alcance e da excelência dos serviços prestados à po-
pulação.
Com relação a nossas operações é válido salientar que, apesar do quadro crítico de seca e baixo
nível de água nos reservatórios em algumas regiões do Brasil, a CAB não encontrou maiores dificul-
dades na captação de água. Conseguimos avanços nos principais indicadores operacionais e traba-
lhamos firme para ampliar e melhorar o atendimento dos serviços de água e esgoto nas localidades
que atuamos.
Após a abertura de capital e o ingresso no segmento de listagem Bovespa Mais, da BM&Fbovespa
em 2013, buscamos melhorar nossas práticas de governança corporativa com a implantação de me-
canismos de verificação dos nossos principais processos, como o estabelecimento de um canal in-
terno de “Fale com o Presidente” e um canal externo para recebimento de denúncias, “Canal de De-
núncias”, e também trabalhamos para proporcionar maior transparência para o mercado com a im-
plantação de um website específico para relações com investidores, no qual estão disponíveis as
principais informações da empresa bem como todos os documentos remetidos à CVM.
Informamos que nossa controladora GALVAO PARTICIPAÇÕES S/A ajuizou, na data de 25 de março
de 2015, na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, pedido de recuperação judicial, nos
termos dos artigos 51 e seguintes da Lei nº 11.101/05. Este fato poderá antecipar o vencimento de
dívidas de nossas subsidiárias, já estamos atuando pro ativamente em busca dos melhores entendi-
mentos com os agentes financiadores, para minimizar qualquer impacto no nosso negócio.
A CAB acredita que poderá contornar as dificuldades que por ventura possam surgir em decorrência
do fato citado anteriormente e mantém-se otimista em relação à evolução do papel desempenhado
pela iniciativa privada, em parceria com o setor público, em busca da universalização do acesso ao
saneamento. Entendemos que a sociedade está mais atenta, passando a compreender melhor os
impactos positivos destes investimentos, no curto e longo prazo, na promoção da saúde, da qualida-
de de vida, na redução da mortalidade infantil e das doenças que comprometem o desenvolvimento
físico e intelectual das nossas crianças. Em 2015, seguiremos trabalhando em nossa visão de liderar
o setor de maneira inovadora e sustentável, para que a universalização seja alcançada, com a devi-
da qualidade, no menor espaço de tempo possível.

2. CONJUNTURA ECONOMICA E O SETOR DE SANEAMENTO
A CAB acredita no grande potencial de expansão do saneamento básico no país, especificamente
nas áreas de distribuição de água e coleta e tratamento de esgoto. Dados do Sistema Nacional de
Informações sobre Saneamento (SNIS) do Ministério das Cidades, referentes a 2013 (dados mais
atuais disponíveis no SNIS) indicam que mais de 10 milhões de pessoas nas áreas urbanas do país
ainda não têm acesso adequado à água potável e mais de 100 milhões de pessoas não têm seus
esgotos tratados.
De acordo com o PLANSAB (Plano Nacional do Saneamento Básico) do Ministério das Cidades, a
necessidade de investimentos no setor de águas e esgoto no Brasil foi estimada em mais de R$300
bilhões no período entre 2014 e 2033 para universalizar os serviços.
Com base nesse cenário, no estabelecimento recente de marcos regulatórios que agregaram segu-
rança institucional ao setor e nas dificuldades financeiras e operacionais da maioria das empresas
púbicas estaduais e municipais para suprir as elevadas demandas de investimento no setor, a CAB
vislumbra uma grande oportunidade para o aumento da participação do setor privado no segmento.
Essa percepção se volta especialmente para a prestação de serviços públicos de abastecimento de
água e esgotamento sanitário.
Atualmente, de acordo com a ABCON (Associação Brasileira das Concessionárias Privadas de Ser-
viços Públicos de Água e Esgoto), mais de 25 milhões de pessoas em 297 municípios já são atendi-
das pela iniciativa privada. O percentual de participação no mercado ainda é tímido, 5% dos municí-
pios nacionais, mas já contempla o atendimento a três capitais (Manaus, Campo Grande e Cuiabá) e
atuação em três regiões metropolitanas (Recife, Rio de Janeiro e São Paulo), além de outras impor-
tantes regiões litorâneas e econômicas.
A ABOCON também ressalta que a parcela de 95% de cidades ainda não atendidas é um vasto cam-
po no qual as empresas privadas aguardam oportunidades de atuar.

3. SOBRE A CAB
3.1 Histórico:
A CAB iniciou suas atividades em julho de 2006 como resultado da decisão dos acionistas de diver-
sificar sua atuação na área de infraestrutura, antes concentrada no segmento de engenharia e cons-
trução. Em pouco mais de sete anos de existência, a companhia alcançou a posição de um dos mais
importantes operadores do ramo de saneamento básico do país. A CAB está hoje entre as maiores
empresas privadas do setor em população atendida, gerando benefícios diretos e indiretos a cerca
de 6,5 milhões de pessoas.
Focada na prestação de serviços públicos de água e esgoto, por meio da operação de contratos de
concessão e de parcerias público-privadas (PPPs), a empresa tem buscado se consolidar também
como uma referência em atendimento, inovação, modernidade de gestão, eficiência operacional e
respeito aos clientes e usuários, além de manter permanente o compromisso com o meio ambiente e
a qualidade de vida da população.
Nesse contexto, direciona a aplicação de suas estratégias para a conquista e a operação de uma
ampla e diversificada carteira de contratos, baseada em concessões e em parcerias com o poder
público. Faz isso por meio de atuação individual e/ou da participação em consórcios e joint-ventures
com outros agentes privados. Com esse perfil, a companhia está capacitada a prestar serviços tan-
to a municípios pequenos, médios e grandes, bem como a concessionárias públicas estaduais e
municipais. Tal abrangência garante à CAB flexibilidade de atuação e a manutenção de um portfólio
diversificado de contratos.
3.2 Atuação:
A Companhia de Águas do Brasil – CAB ambiental S.A. tem como objetivo principal a atuação na
área de saneamento básico, diretamente ou por meio de sociedades em que vier a participar como
sócia ou acionista, por meio da realização das atividades de captação, tratamento, distribuição geral
de água, coleta e tratamento de esgoto, elaboração de projetos e estudos técnicos, bem como cons-
trução, operação, conservação, manutenção, modernização, ampliação, enfim, todas as atividades
necessárias à plena atuação na área de saneamento básico, podendo, inclusive, adquirir negócios
já implantados, ou a serem implantados, na referida área.

No nosso website de relações com investidores (www.cabambiental.com.br/ri) é possível encontrar
informações mais detalhadas acerca do portfólio da CAB ambiental.
3.3 Perfil das operações:

Percentual da Tipo e objeto do Prazo6

Controlada UF CAB (%) contrato População5 (anos)

ESAP SP 50%1 Concessão Plena8 9.188 24
Sanessol SP 90%1 Concessão Plena8 52.433 25
CAB Águas de Paranaguá PR 100%7 Sub Concessão Plena8 135.386 3212

CAB Guaratinguetá SP 100% PPP Esgoto9 106.762 25
CAB SPAT SP 95%3 PPP Água9 5.000.000 10
CAB Colíder MT 80%4 Concessão Plena8 25.014 19
CAB Alta Floresta MT 80%4 Concessão Plena8 42.718 19
CAB Comodoro MT 80%4 Concessão Parcial Água 12.582 24
CAB Pontes e Lacerda MT 80%4 Concessão Plena8 34.662 18
CAB Piquete SP 100% Concessão Plena8 13.212 27
CAB Canarana MT 80%4 Concessão Plena8 14.805 2713

Águas de Andradina SP 70%2 Concessão Plena8 51.649 27
Águas de Castilho SP 70%2 Concessão Plena8 13.586 28
CAB Cuiabá MT 80%4 Concessão Plena8 540.814 29
Tubarão Saneamento SC 50%10 Concessão Plena8 88.094 29
CAB Águas do Agreste AL 100% PPP Água9 231.185 29
Itapoá Saneamento SC 50%11 Concessão Plena8 14.172 29
CAB Atibaia SP 100% PPP Esgoto 115.229 29
(1) A Enops é a sócia titular do restante da participação no capital social.
(2) A Sabesp é a sócia titular do restante da participação no capital social.
(3) A Galvão Engenharia é a sócia titular do restante da participação no capital social.
(4) A PCT Participações Ltda. é a sócia titular do restante da participação no capital social.
(5) População urbana do município, segundo dados do IBGECidades@ (Sinopse do Censo
Demográfico 2010) ou área definida contratualmente, nos casos da CAB spat e da CAB Águas do
Agreste.
(6) Refere-se ao prazo remanescente, em anos, em dezembro de 2013.
(7) Subconcessão para prestação de serviços públicos de água e esgoto em 100% do município de
Paranaguá.
(8) Serviços públicos de água e esgoto.
(9) Todas as parcerias público-privadas da CAB são da modalidade administrativa.
(10) A Duane é a sócia titular do restante da participação no capital social.
(11) A Serrana é a sócia titular do restante da participação no capital social.
(12) Período de concessão revisado após processo de reequilíbrio contratual com o poder
concedente.
(13) Período de concessão modificado após revisão contratual com o poder concedente.

4. COMPOSIÇÃO ACIONÁRIA

Acionistas Total %
Galvão Participações S.A. 40.788.921 66,58
BNDES Participações S.A. 20.477.816 33,42

Total 61.266.737 100

A participação do BNDESPar como sócio da CAB, desde fevereiro de 2012, evidencia ao seu públi-
co de relacionamento (stakeholders) a evolução consistente da gestão da Companhia, bem como a
excelência das práticas de governança corporativa, principalmente no que diz respeito à transparên-
cia administrativa, à prestação de contas (accountability), à equidade no relacionamento com as par-
tes interessadas e à responsabilidade socioambiental.

5. MODELO DE GESTÃO
A CAB mantém um sistema de gestão matricial e descentralizado, em linha com as experiências e as
melhores práticas internacionais. Esse modelo possibilita à organização estabelecer, implementar e
supervisionar as diretrizes administrativas e operacionais nas controladas, bem como transmitir a
elas seu know how de prestação de serviços públicos de água e esgoto, por meio de contratos one-
rosos de assistência técnica. O sistema também possibilita à empresa disseminar a todas as opera-
ções sua cultura corporativa, suas diretrizes e o seu modelo operacional.
A CAB está organizada gerencialmente em cinco Diretorias Regionais – São Paulo I, São Paulo II,
Mato Grosso, Região Sul e Região Nordeste. Pelo fato de desenvolver, em âmbito local, suas ativi-
dades de concessão e de parcerias público-privadas, a companhia mantém cinco Centros Regio-
nais, com seus respectivos diretores regionais. Cada operação (SPE) é administrada por diretorias
próprias, que se reportam, do ponto de vista matricial, às políticas e diretrizes da holding.
Dois desses centros estão no Estado de São Paulo – o Centro Regional São Paulo I (que congrega
as controladas CAB Spat, CAB Guaratinguetá, CAB Piquete e CAB Atibaia) e o Centro Regional São
Paulo II (que abrange as controladas Sanessol, ESAP, Águas de Andradina e Águas de Castilho).
O Centro Regional Mato Grosso coordena as operações CAB Cuiabá, CAB Alta Floresta, CAB Pon-
tes e Lacerda, CAB Comodoro, CAB Canarana e CAB Colíder. O Centro Regional Sul, por sua vez
exerce influência sobre as controladas CAB Águas de Paranaguá, Itapoá Saneamento e Tubarão
Saneamento. Por último, o Centro Regional Nordeste atua no apoio às atividades da CAB Águas do
Agreste.
Toda essa estrutura propicia a redução de custos administrativos e operacionais, a mitigação de ris-

Atualmente detemos 18
contratos de longo prazo no
Brasil, em cinco Estados
(SC, PR, SP, MT e AL)

cos e, consequentemente, a maximização dos resultados.

Instâncias de Apoio ao Crescimento:
Na condição de holding gestora das operações e dos negócios, a CAB se vale de duas instâncias
para apoiar a execução dos planos de crescimento orgânico e o cumprimento das metas de expan-
são previstas nos contratos de concessão. São elas a CAB Projetos e Investimentos e a CAB
Gerenciadora.
A CAB Projetos e Investimentos Ltda. foi criada em 2011 com o objetivo de melhorar a transparência,
o controle e os repasses às operações dos custos de desenvolvimento de novos negócios. Para tan-
to, centraliza todos os dispêndios de recursos necessários à conquista de novas concessões ou ne-
gócios, separando essas despesas dos gastos regulares da holding.
A CAB Projetos e Investimentos possui duas áreas de desenvolvimento de novos negócios – a co-
mercial, sob a responsabilidade das unidades regionais; e a de projetos. A área de projetos é uma
prestadora de serviço para a área comercial, mas sem estar a ela subordinada.
Criada em 2012, a CAB Gerenciadora Ltda. oferece assistência técnica à CAB Projetos e Investi-
mentos nos estudos destinados à projeção dos investimentos necessários a serem realizados nos
projetos objeto de estudo pela CAB Projetos e, diretamente às SPE’s responsáveis pelos contratos
de concessão e ou PPP no gerenciamento da implantação de obras previstas nos planos de expan-
são das operações. Essa prestação de serviços tem início ainda na concepção dos projetos, prosse-
guindo pelas fases de planejamento, acompanhamento e entrega.
A CAB Gerenciadora também se ocupa da indicação e apoio na contratação de fornecedores para as
obras, buscando qualidade, segurança, preço e prazos compatíveis com as necessidades. A empre-
sa também fornece subsídios para a CAB nos processos decisórios a respeito de investimentos em
novas obras.
A criação da gerenciadora surgiu da necessidade de uma estrutura específica ligada à holding atu-
ando na gestão dos investimentos de suas operações, em função do crescimento das demandas de
aplicação de recursos, fruto da conquista de novas concessões e da obrigatoriedade de cumprimen-
to dos compromissos contratuais assumidos com os clientes.

6. DESTAQUES FINANCEIROS E OPERACIONAIS 2014
• Crescimento de 41,8% no Ebitda ajustado em relação a 2013;
• Conclusão da obra de construção de adutora que abastece 10 municípios no interior de Alagoas;
• Padronização de mais de 50 mil ligações domiciliares em Cuiabá, além de expressivos investimen-
tos na automação de sistemas;
• a implantação, de cerca de 80 km redes coletoras e implantação da Estação de Tratamento de Es-
goto (ETE) Costeira com capacidade para tratar 100 litros por segundo e atendendo cerca de 14 mil
pessoas, no município de Paranaguá;
• Contratação de financiamentos de longo prazo em 2014 no valor de R$680,3 milhões sendo
R$380,5 milhões já desembolsados, com destaque para a operação da CAB Cuiabá que emitiu
debentures no valor de R$179,5 milhões e desembolsou cerca de R$200,0 milhões em contrato de
financiamento de longo prazo junto ao BNDES com valor total de R$327,5 milhões, para fazer frente
às necessidades de recursos para investimentos da operação.
7. INFORMAÇÕES FINANCEIRAS

R$’OOO Consolidado Variação
2013 2014 R$ %

Receita de saneamento e serviços 233.824 269.363 35.539 15,2%
Receita de construção 253.280 219.567 (33.713) -13,3%
Receita do ativo financeiro 46.596 75.639 29.043 62,3%
Receita operacional líquida 533.700 564.568 30.868 5,8%
Custo de saneamento e serviços (119.595) (130.384) 10.788 9,0%
Custo de construção (226.302) (202.390) (23.911) -10,6%
Custo dos serviços prestados (345.897) (333.925) (11.972) -3,5%
Lucro bruto 187.803 230.643 42.840 22,8%
Despesas operacionais (95.558) (101.338) 5.780 6,0%
Resultado antes das receitas
(despesas) financeiras
líquidas e impostos 92.245 129.305 37.060 40,2%
Resultado financeiro líquido (68.503) (101.679) 33.176 48,4%
Resultado antes dos impostos 26.111 29.715 3.604 13,8%
IR/CSLL (6.487) (12.761) 6.274 96,7%
Resultado do período 19.624 16.954 (2.670) -13,6%

7.1 Receita operacional líquida

Aumento de 5,8% da receita operacional líquida em 2014 em relação a 2013, sendo esta variação
reflexo, principalmente, dos seguintes fatores:
• Receita de Saneamento e Serviços: apresentou aumento entre 2014 e 2013 de 15,2% ou R$35,5
milhões. A receita de saneamento apresentou crescimento de 15,2% ou R$35,5 milhões em 2014,
com destaque para CAB Cuiabá que cresceu R$25,4 milhões.
• Receita de construção: apresentou redução de R$33,7 milhões em 2014, em relação a 2013, tal
redução é reflexo, principalmente do término da obra objeto do contrato de PPP da CAB Águas do
Agreste, este contrato previa um investimento em torno de R$175 milhões e maior parte deste inves-
timento foi realizada no decorrer de 2013 o que ocasionou a redução desta receita em 2014 quando
comparada a 2013. Já nas demais operações ocorreu crescimento no volume de obras no período
analisado. Como destaque podemos citar a CAB Cuiabá que cresceu cerca de R$26,8 milhões e a
CAB Águas de Paranaguá que cresceu R$17,5 milhões.
Cumpre ressaltar que a Receita de Construção ocorre nas subsidiárias da CAB em decorrência da
aplicação da norma IFRIC12 (ICPC 01 – R1).
• Receita de ativo financeiro: Aumento de R$29,0milhões ou 62,3% em 2014 frente ao ano de 2013.
Esta receita refere-se a atualização financeira do valor de contas a receber referente aos contratos
de PPP de nossas subsidiárias (norma ICPC01 R1/IFRIC12/OCPC 05). As operações que geram
esse tipo de receita, atualmente, são: CAB SPAT, CAB Águas do Agreste, CAB Guaratinguetá e CAB
Atibaia.
7.2 Custo dos serviços prestados
Redução de 3,5%, equivalente a R$12,0 milhões em 2014 em relação a 2013, sendo esta variação
reflexo, principalmente, dos seguintes fatores:
• Custo de construção: apresentou redução no exercício de 2014 com relação ao de 2013 de 10,6%
ou R$23,9 milhões. Esta redução é resultado principalmente do término da obra na operação de CAB
Águas do Agreste que apresentou custo com obras cerca de R$68,0 milhões inferior em 2014 em
relação a 2013, já as operações CAB Cuiabá e CAB Águas de Paranaguá apresentaram crescimento
de R$26,2 milhões e R$17,2 milhões respectivamente.
• Custo de saneamento e serviços: apresentou aumento entre em 2014 em relação a 2013 de 9,0%
ou R$10,8 milhões, devido a, principalmente, pelo aumento na folha salarial, aumentos na energia
elétrica e nos produtos químicos, além da elevação dos custos de amortização ocasionada pelo
crescimento dos nossos investimentos.
Destacamos que o Custo de Construção também ocorre nas subsidiárias da CAB em decorrência da
aplicação da norma IFRIC12 (ICPC 01 – R1).
7.3 Lucro Bruto
Crescimento de 23,4% do lucro bruto que passou de R$187,8 milhões em 2013 para R$230,6 mi-
lhões em 2014 em decorrência dos fatores citados anteriormente.
7.4 Despesas Operacionais
Crescimento de 6,0% ou R$5,8 milhões em 2014 em comparação com 2013, passando de R$95,6
milhões em 2013 para R$101,3 milhões em 2014.
7.5 Receitas e despesas financeiras
• Crescimento de 38,2% ou R$6,6 milhões nas receitas financeiras, que passou de R$17,3 milhões
em 2013 para R$23,9 milhões em 2014. O crescimento ocorreu em sua maior parte na Holding, prin-
cipalmente em ocorrência de ganho não recorrente oriundo de instrumentos financeiros derivativos,
referente ao efeito a Swap contratado em conjunto com a emissão de debêntures.
• Em 2014, a despesa financeira cresceu 46,4% ou R$39,8 milhões passando de R$85,8 milhões em
2013 para R$125,6 milhões em 2014, sendo seu aumento decorrente do crescimento do
endividamento em decorrência da captação de novos recursos financeiros para atender aos investi-
mentos das operações e também do crescimento das taxas e índices utilizados no mercado financei-
ro.
7.6 Lucro/(prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social
O resultado antes dos impostos de renda e da contribuição social sobre o lucro foi 13,8% ou R$3,6
milhões maior em 2014 em relação a 2013.
7.7 Imposto de renda e contribuição social (corrente e diferido)
O imposto de renda e contribuição social (corrente e diferido) apresentou variação de 96,7% ou
R$6,3 milhões passando de R$6,5 milhões em 2013 para R$12,8 milhões em 2014. O crescimento
das despesas com imposto de renda corrente foi de R$0,8 milhão, já do diferido foi de R$5,5 mi-
lhões.
7.8 Resultado do período
Redução no lucro líquido de 13,6% ou R$2,7 milhões em 2014 em relação a 2013, passando de
R$19,6 milhões para R$17,0milhões.

8. ANÁLISE EBITDA
EBITDA ajustado

R$’000 Total Ajustes Total
(contábil) de normas (*) (sem IFRS) (**)

2013 2014 2013 2014 2013 2014
Receita bruta 579.783 609.933 (220.221) (174.128) 359.562 435.805
Receita líquida 533.700 564.568 (209.550) (171.598) 324.150 392.970
Custo dos serviços (345.897) (333.925) 182.525 155.136 (163.372) (178.789)
Lucro bruto 187.803 230.643 (27.025) (16.462) 160.778 214.181
Despesas operacionais (95.558) (101.338) (12.745) (17.497) (108.303) (118.835)
Deprec iação e amortização (21.311) (31.640) (32.153) (33.290) (53.464) (64.930)
Financeiras líquidas (68.503) (101.679) 1.700 (7.511) (66.803) (109.190)
Resultado antes da equivalência
patrimonial e impostos 23.742 27.626 (38.070) (41.470) (14.328) (13.844)

EBITDA (**) 113.556 160.945 (7.617) (669) 105.939 160.276
(*) Referem-se aos efeitos da contabilização do IFRIC 12 (ICPC 01 – R1) e do IFRS 11 (CPC 19 –
R2), que não são considerados na mensuração dos resultados dos segmentos operacionais, princi-
palmente em decorrência do reconhecimento do custo e da receita de acordo com a proporção do
estágio da evolução da construção de obra objeto de contrato de concessão conforme aplicação do
IFRIC 12 (ICPC 01 – R1) e também pela não consolidação proporcional da participação em empre-
sas controladas em conjunto, pela aplicação do IFRS 11 (CPC 19 – R2). O motivo da análise pela
administração do Grupo sem os citados ajustes de normas nos segmentos provém do desenho origi-
nal dos projetos das concessões que foram elaborados antes das novas normas contábeis IFRS.
(**) Consiste no lucro operacional consolidado antes do resultado financeiro líquido, da depreciação
e amortização, do imposto de renda e da contribuição social, excluindo a equivalência patrimonial.
Ressalta-se que o EBITDA não é uma medida estabelecida de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e por não ser padronizada, pode ser definida e calculada de maneiras diferentes
por outras Empresas. A Companhia considera o EBITDA sem os efeitos do IFRS, como instrumento
adequado para avaliar o desempenho financeiro e operacional de cada regional.
8.1 EBITDA – (com os efeitos do IFRS/CPC)
De acordo com o quadro anterior, em 2014, nosso EBITDA aumentou 41,8% ou R$47,4 milhões em
relação a 2013. Esse resultado é reflexo, principalmente, do crescimento da receita líquida no perío-
do aliado a redução nos custos.
8.2 EBITDA – (sem os efeitos do IFRS/CPC)
A seguir apresentamos uma análise do nosso EBITDA desconsiderando os efeitos contábeis ocasio-
nados pela aplicação das normas do IFRS.

De acordo com o gráfico acima, o EBITDA cresceu 51,3% ou R$54,3 milhões em 2014 em relação a

2013. Este crescimento é fruto das melhorias operacionais e também do retorno dos investimentos
que estão sendo realizados nas nossas operações.
9. ANÁLISE DO ENDIVIDAMENTO

Indicadores de endividamento
R$’000 2013 2014
Divida bruta 875.934 1.151.721
Divida líquida 749.713 1.017.891
EBITDA ajustado 113.556 160.276
Divida líquida / EBITDA ajustado 6,60 6,35

9.1 Dívida líquida
A dívida líquida cresceu R$268,2 milhões em 2014 ou 35,8%. Este aumento é explicado principal-
mente pela realização dos investimentos nas nossas operações. Em 2014 foram liberados os recur-
sos do contrato de financiamento da Caixa Econômica Federal na CAB Águas do Agreste e também
foram contratados o financiamentos de longo prazo junto ao BNDES e uma operação de debêntures
ambos na CAB Cuiabá.
9.2 Perfil da dívida

A dívida apresentou um perfil mais alongado ao final de 2014 quando comparado ao fechamento de
2013, passando de 49% para 79% do seu total com vencimento a longo prazo.
10. INVESTIMENTOS

2013 2014
Investimentos (CAPEX) Realizado Realizado
Água 172.261 176.437
Esgoto 38.166 63.055
Outros 66.862 33.438
Total 277.289 272.930
Em 2014 o montante investido foi 1,6% inferior ao valor de 2013, esta queda é reflexo da finalização
da obra de grande porte fruto do contrato de PPP da CAB Águas do Agreste. No que se refere as
demais operações, a CAB ambiental realizou investimentos importantes, conquistando avanços im-
portantes nas suas operações.
No que diz respeito aos investimentos nos Sistemas de Abastecimento de Água, destacam-se:
• a finalização das obras de adução entre os municípios de Traipu/AL e Arapiraca/AL, através da
PPP CAB Águas do Agreste;
• a melhoria das instalações, estruturas e equipamentos em Cuiabá, abrangendo captação, trata-
mento, reservação e distribuição, sendo padronizadas mais de 50 mil ligações domiciliares, além de
expressivos investimentos na automação de sistemas;
• a implantação de redes de distribuição e adutoras, a ampliação dos filtros da Estação de Tratamen-
to de Água (ETA) e as obras de implantação do reservatório de 2.000 m³, já em fase de conclusão,
resultarão em melhorias substanciais no sistema de abastecimento do município de Tubarão;
• implantação de aproximadamente 27 km de adutoras de água tratada e quase 10 km de redes de
distribuição, podendo-se notar um importante salto de melhoria da distribuição do sistema de abas-
tecimento da cidade de Itapoá.
Com relação aos investimentos nos Sistemas de Esgotamento Sanitário, destacam-se:
• a implantação, no município de Paranaguá, de cerca de 80 km redes coletoras, de estações
elevatórias de esgoto, além da implantação da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) Costeira,
finalizada em jun-14, com um investimento de aproximadamente R$10,0 milhões a ETE tem
tecnologia de tratamento por lodo ativado e tem capacidade para tratar 100 litros por segundo e irá
atender cerca de 14 mil pessoas;
• investimentos de aproximadamente R$4,0 milhões na adequação das ETEs São Predo I e II, no
município de Andradina.

11. OPERAÇÕES
Em 2014 não houve alterações na nossa carteira de contratos, seguimos com a nossa estratégia de
buscar a máxima eficiência operacional, otimizando recursos, implantando novas tecnologias visan-
do sempre à maior segurança operacional e a redução de custos e despesas.
É válido salientar que, apesar do quadro crítico de seca e baixo nível de água nos reservatórios em
algumas regiões do Brasil, a CAB não vem encontrando maiores dificuldades na captação de água
nas suas operações.

12. AÇÕES SOCIOAMBIENTAIS
Em 2014 a CAB manteve ativo seus programas socioambientais procurando contribuir para a
melhoria das condições de vida, a conscientização ambiental e a diminuição das enfermidades asso-
ciadas a carências de saneamento básico. Foram realizadas nas nossas operações ações de cunho
socioambiental através dos nossos programas corporativos:
• Gordura não cabe no esgoto – Programa voltado à conscientização sobre o descarte correto do
óleo de cozinha utilizado em bares, restaurantes, comércio e indústrias no geral. A CAB fornece ma-
terial necessário para coleta do óleo, sendo este revertido para cooperativas que reciclam e produ-
zem, principalmente, sabão e biodiesel. Em 2014, o volume de óleo coletado foi de 30.060 litros.
• Portas Abertas – Crianças e adolescentes visitam estações de tratamento de água ou esgoto, rece-
bem informações sobre os processos realizados e participam de atividades de conscientização com
foco na valorização do uso racional de água. Em 2014, o número de participantes foi de 3.616 visi-
tantes.
• Concurso de Gestão Sustentável - anualmente, as operações da CAB participam do Concurso de
Gestão Sustentável, desenvolvido pelo Grupo com o objetivo de reconhecer iniciativas operacionais
e de gestão alinhadas ao conceito de sustentabilidade e que contribuem para a melhoria do desem-
penho econômico, social e ambiental da organização. As ações são analisadas de acordo com as
seguintes categorias: Econômico-Financeiro; Respeito ao Meio Ambiente; Cuidado e responsabili-
dade pela Saúde e Segurança do Trabalhador; Práticas Trabalhistas e Relacionamento com a Co-
munidade Circunvizinha. Em 2014 as finalistas no prêmio destaque em gestão sustentável: CAB spat
com o projeto Utilização de lodo de ETA na fabricação de tijolos cerâmicos; e Águas de Andradina
com o projeto adequações do sistema elétrico para eficiência energética, sendo Aguas de Andradina
a vencedora do prêmio.

13. GOVERNANÇA CORPORATIVA
A CAB adota práticas de governança corporativa recomendadas pelo Instituto Brasileiro de
Governança Corporativa (IBGC), em seu Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa;
e pelo Regulamento de Listagem do segmento Bovespa Mais, da BM&FBovespa. Isso significa a
aplicação de padrões de governança similares aos das empresas listadas no Novo Mercado. Dentre
as principais práticas incorporadas pela companhia, destacam-se as seguintes:
Divisão do capital social da Companhia somente em ações ordinárias, proporcionando direito de
voto a todos os acionistas;
Manutenção e divulgação de registro contendo a quantidade de ações que cada sócio possui, com a
identificação nominal de cada um deles;
Obrigatoriedade, na eventualidade de ocorrência de negociação que resulte em transferência do
controle societário da empresa, de oferta de compra de ações a todos os sócios e não apenas aos
detentores do bloco de controle. Por sua vez, todos os acionistas devem ter a opção de vender as
suas ações nas mesmas condições. A transferência do controle tem de ser feita a preço transparen-
te. No caso de alienação da totalidade do bloco de controle, o adquirente deverá dirigir oferta públi-
ca a todos os acionistas nas mesmas condições do controlador (tag-along);
Contratação de empresa de auditoria independente para a análise dos balanços e dos demonstrati-
vos financeiros;
Previsão estatutária para a instalação de um Conselho Fiscal;
Escolha do local para a realização da Assembleia Geral, de forma a facilitar a presença de todos os
sócios ou de seus representantes;
Clara definição, no Estatuto Social, da forma de convocação da Assembleia Geral e da forma de elei-
ção e destituição e o tempo de mandato dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria;
Utilização do recurso da arbitragem para a resolução de conflitos que possam surgir entre a compa-
nhia, os acionistas, os administradores e os membros do Conselho Fiscal.

14. COMITÊ DE AUDITORIA E RISCOS
Instância de assessoria do Conselho de Administração, o Comitê de Auditoria e Riscos tem por fina-
lidade monitorar questões relacionadas a riscos empresariais, compliance, ética e conduta, bem
como monitorar a qualidade e integridade do processo de fechamento contábil e elaboração das de-
monstrações financeiras, das informações que serão divulgadas ao mercado.
Dentre as principais atribuições, destacam-se as seguintes:
Identificar e monitorar os principais riscos estratégicos envolvidos nas atividades da CAB ambiental,
bem como realizar o acompanhamento dos riscos de gestão e operacionais;
Assegurar que os negócios sejam conduzidos em conformidade com a legislação vigente e de acor-
do com políticas e procedimentos internos da CAB ambiental;
Estabelecer procedimentos para o recebimento, a retenção e o tratamento de denúncias e/ou recla-
mações encaminhadas por funcionários da CAB ambiental ou terceiros;
Acompanhar as atividades da área de compliance, bem como zelar pela atuação, independência e
qualidade dos trabalhos realizados;
Analisar anualmente a política de contratação de serviços “non-audit” (outros trabalhos propostos
pela auditoria independente, adicionalmente ao trabalho de auditoria das demonstrações financei-
ras) que possam ser prestados por empresa de auditoria independente, sem afetar a sua indepen-
dência e propor sugestões de adequação e aprimoramento;

15. COMITÊ DE GESTÃO AMBIENTAL
A CAB possui ainda em sua estrutura o Comitê de Gestão Ambiental, Segurança e Saúde
Ocupacional, que presta assessoria direta ao Conselho de Administração, contribuindo para que os
negócios sejam conduzidos em conformidade com a legislação vigente, a ética, as diretrizes, as po-
líticas e os procedimentos internos da empresa.
Durante o exercício de 2014, o Comitê Ambiental efetuou mensalmente, através de suas reuniões,
um trabalho de acompanhamento e orientação estratégica das operações da CAB Ambiental, propor-
cionando o compartilhamento de ideias, experiências e soluções.
Participam das reuniões todos os gestores ambientais das regionais São Paulo I, São Paulo II, Sul,
Mato Grosso e Agreste, realizando o acompanhamento dos processos de regularização ambiental de
seus ativos, avanço do Licenciamento Ambiental visando atender as metas contratuais de investi-
mentos, Programas de Reuso de água, atendimento a Termos de Ajustamento de Conduta e riscos
ambientais de cada operação.
Em suas reuniões o comitê contou com a participação de um especialista na área de Licenciamento
Ambiental, um advogado especialista em Direito Ambiental (Consultor Externo), uma advogada liga-
da ao conselho de administração, a Gerente de Compliance da CAB Ambiental, bem como a partici-
pação dos gestores ambientais das operações.
Dessa forma as regionais apresentaram os avanços ambientais das operações, bem como as dificul-
dades vivenciadas , sendo assim construída pelo comitê as ações, prazos e estratégias de atuação
para obtenção das licenças ambientais, adequação de programas e mitigação dos riscos ambientais.

16. RECURSOS HUMANOS
A CAB encerrou 2014 com um total 1.479 colaboradores o que significou uma elevação de 1,7% em
relação ao ano anterior. A manutenção da quantidade de colaboradores está diretamente relaciona-
do ao fato da CAB não ter assinado novos contratos em 2014. Ao final do ano, os colaboradores
estavam assim distribuídos entre nossos Centros Regionais da seguinte forma:

2013 2014

*O número de colaboradores da Holding contempla a soma dos colaboradores da CAB ambiental, da
CAB Projetos e da CAB Gerenciadora.
Nesse período, a empresa deu continuidade ao processo de fortalecimento das iniciativas de
capacitação e desenvolvimento de seus profissionais. Dentre as ações mais importantes do ano,
destacam-se as seguintes:
Desenvolvimento de programa de aperfeiçoamento dos recursos humanos nas áreas de formação
gerencial, operacional, comercial, gestão e educação ambiental, legislação trabalhista, segurança
no trabalho e informática;
Aprimoramento do Programa de Avaliação do Desempenho, que propicia avaliação mais eficiente da
performance dos líderes e dos liderados, valendo-se da prática do feedback como instrumento para
a correção de atitudes que possam resultar em erros e, consequentemente, em prejuízos à empresa;
Apoio e treinamento nos processos de RH previstos no Manual de Gestão;
Fortalecimento do programa de formação de jovens talentos profissionais (programa de estágio).

17. PARECER DOS DIRETORES SOBRE AS INFORMAÇÕES ANUAIS – 2014
Os Diretores declaram que revisaram, discutiram e concordaram com as Demonstrações Financei-
ras de 2014 e também com as conclusões expressas no relatório dos auditores independentes, nos
termos do artigo 25 da Instrução CVM n. 480/09.

18. INSTRUÇÕES CVM n. 381/03
Em conformidade com a Instrução CVM n. 381, a Companhia informa que seus auditores indepen-
dentes, KPMG Auditores Independentes, não prestaram durante o exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2014 outros serviços que não os relacionados com auditoria externa.
A política da Companhia na contratação de outros serviços, que não auditoria externa, assegura que
não haja conflito de interesses ou perda de independência dos auditores.

19. CONSIDERAÇÕES FINAIS
As demonstrações financeiras anuais (DFs) da Companhia de Águas do Brasil – CAB Ambiental,
aqui prestadas, estão de acordo com os critérios da legislação societária brasileira e IFRS, a partir
de informações financeiras revisadas.
Finalizando, queremos expressar nossos agradecimentos a clientes, usuários, acionistas, institui-
ções governamentais, financiadores, prestadores de serviços e a todos os colaboradores da Compa-
nhia.

A Administração.
26 de março de 2015.



Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2014 e 2013 - (Em milhares de Reais)
Consolidado Controladora

Nota 2014 2013 2014 2013
Ativo
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 9 21.239 17.986 58 404
Outros investimentos 10 110.852 108.235 56.004 18.939
Depósitos bancários vinculados 1.739 - - -
Contas a receber e outros recebíveis 11 171.829 119.790 54.127 1.282
Dividendos a receber 293 216 79.749 548
Estoques 5.460 4.544 - -
Impostos e contribuições a recuperar 12 9.400 7.142 2.126 2.498
Despesas antecipadas 617 522 - -

Total do ativo circulante 321.429 258.435 192.064 23.671
Não circulante

Realizável a longo prazo
Contas a receber e outros recebíveis 11 623.076 569.313 50.324 71.627
Depósitos judiciais 1.776 1.215 - -
Impostos e contribuições a recuperar 12 41.821 32.349 - -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 13 41.753 35.362 24.421 24.373

708.426 638.239 74.745 96.000
Investimentos 14a e 14b 9.447 7.502 218.781 301.955
Imobilizado 16.337 15.434 - 8
Intangível 15 581.482 446.805 - -

Total do ativo não circulante 1.315.692 1.107.980 293.526 397.963

Total do ativo 1.637.121 1.366.415 485.590 421.634

Consolidado Controladora
Nota 2014 2013 2014 2013

Passivo
Circulante

Fornecedores e outras contas a pagar 16 63.329 100.074 786 895
Empréstimos e financiamentos 17 228.473 329.461 89.111 -
Debêntures 18 6.058 116.364 6.058 5.784
Obrigações fiscais 19 3.892 9.810 168 154
Instrumentos financeiros derivativos 21e 2.877 - 2.877 -
Provisões e encargos trabalhistas 9.202 8.198 568 478
Dividendos a pagar 593 331 - -
Imposto de renda e contribuição social a pagar 252 199 - -

Total do passivo circulante 314.676 564.437 99.568 7.311
Não circulante

Fornecedores e outras contas a pagar 16 1.258 929 1.027 1.583
Empréstimos e financiamentos 17 633.959 330.648 242 53.905
Debêntures 18 283.231 99.461 99.598 99.461
Obrigações fiscais 19 64.402 57.226 - -
Instrumentos financeiros derivativos 21e 3.466 4.139 3.466 4.139
Imposto de renda e contribuição social diferidos 13 54.024 38.215 - -
Provisão para contingências 20 1.634 998 - -
Provisão para perdas em investimentos 14c - - 13.655 5.531

Total do passivo não circulante 1.041.974 531.616 117.988 164.619
Patrimônio líquido 23

Capital social 282.060 282.060 282.060 282.060
Prejuízos acumulados (14.026) (32.356) (14.026) (32.356)

Patrimônio líquido atribuível aos controladores 268.034 249.704 268.034 249.704
Participação de não controladores 12.437 20.658 - -
Total do patrimônio líquido 280.471 270.362 268.034 249.704
Total do passivo 1.356.650 1.096.053 217.556 171.930
Total do passivo e patrimônio líquido 1.637.121 1.366.415 485.590 421.634

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações Financeiras
Demonstrações de resultados

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013 - (Em milhares de Reais)
Consolidado Controladora

Nota 2014 2013 2014 2013
Receita operacional líquida 25 564.568 533.700 13.315 9.349
Custo dos serviços prestados 26 (333.925) (345.897) (2.120) (2.729)
Lucro bruto 230.643 187.803 11.195 6.620
Despesas operacionais

Comerciais 26 (26.858) (23.749) - -
Administrativas e gerais 26 (76.387) (75.769) (15.146) (15.081)
Outras receitas 3.628 5.366 3.550 5.176
Outras despesas (1.721) (1.406) (65) (3.286)

(101.338) (95.558) (11.661) (13.191)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
líquidas e impostos 129.305 92.245 (466) (6.571)

Receitas financeiras 27 23.886 17.278 18.639 2.163
Despesas financeiras 27 (125.565) (85.781) (26.963) (10.773)

Resultado financeiro líquido (101.679) (68.503) (8.324) (8.610)
Participação nos lucros das empresas investidas
por equivalência patrimonial 14 d 2.089 2.369 27.072 30.762
Resultado antes dos impostos 29.715 26.111 18.282 15.581

Imposto de renda e contribuição social correntes 13 (3.343) (2.571) - -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 13 (9.418) (3.916) 48 4.557

Resultado do exercício 16.954 19.624 18.330 20.138
Resultado atribuível aos:
Acionistas controladores 18.330 20.138 18.330 20.138
Acionistas não controladores (1.376) (514) - -
Resultado do exercício 16.954 19.624 18.330 20.138
Resultado por ação - básico e diluído (em Reais) 0,2992 0,3287

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações de resultados abrangentes

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013 - (Em milhares de Reais)
Consolidado Controladora

2014 2013 2014 2013
Resultado do exercício 16.954 19.624 18.330 20.138
Resultado abrangente total 16.954 19.624 18.330 20.138
Resultado abrangente total atribuível aos:
Acionistas controladores 18.330 20.138 18.330 20.138
Acionistas não controladores (1.376) (514) - -
Resultado abrangente total 16.954 19.624 18.330 20.138

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do valor adicionado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013 - (Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
2014 2013 2014 2013

Receitas
Serviços prestados 609.933 579.783 15.452 10.899
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (10.663) (6.599) - -

599.270 573.184 15.452 10.899
Insumos adquiridos de terceiros (inclui PIS e COFINS)

Custos dos serviços prestados 296.239 307.817 869 55
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros 37.644 47.608 6.773 9.678

Valor adicionado bruto 265.387 217.759 7.810 1.166
Depreciação e amortização (31.640) (21.311) (8) (38)
Valor adicionado líquido gerado pela Companhia 233.747 196.448 7.802 1.128

Resultado de equivalência patrimonial 2.089 2.369 27.072 30.762
Receitas financeiras 23.886 17.278 18.639 2.163
Outras receitas (despesas) líquidas 1.907 3.724 3.485 1.890

Valor adicionado total a distribuir 261.629 219.819 56.998 35.943
Pessoal 56.106 56.133 7.580 6.424
Remuneração direta 42.808 44.437 6.798 6.037
Benefícios 9.792 8.017 652 148
FGTS 3.506 3.679 130 239
Impostos, taxas e contribuições 62.516 57.397 4.000 (1.876)
Federais 61.480 56.471 3.297 (2.432)
Estaduais 54 63 - 14
Municipais 982 863 703 542
Remuneração de capitais de terceiros 126.053 86.665 27.088 11.257
Juros 114.624 79.674 26.227 10.103
Aluguéis 488 884 125 484
Outras 10.941 6.107 736 670
Remuneração de capitais próprios 16.954 19.624 18.330 20.138
Resultado do exercício atribuivel aos controladores 18.330 20.138 18.330 20.138
Participação dos não-controladores no resultado (1.376) (514) - -

Valor adicionado total distribuido 261.629 219.819 56.998 35.943
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013 - (Em milhares de Reais)

Atribuível aos controladores Participação Total do
Capital Prejuízos de não patrimônio

Nota social acumulados Total controladores líquido
Saldos em 1º de janeiro de 2013 23 282.060 (53.194) 228.866 12.023 240.889
Distribuição de dividendos
desproporcional em controlada - 700 700 - 700
Resultado do exercício - 20.138 20.138 (514) 19.624
Efeito de alteração em participação
de controladas - - - 9.149 9.149
Saldos em 31 de dezembro de 2013 23 282.060 (32.356) 249.704 20.658 270.362
Juros sobre capital próprio em controladas - - - (258) (258)
Aumento de capital em controladas - - - 1.000 1.000
Redução de capital em controladas - - - (3.806) (3.806)
Dividendos de controladas - - - (3.781) (3.781)
Resultado do exercício - 18.330 18.330 (1.376) 16.954
Saldos em 31 de dezembro de 2014 23 282.060 (14.026) 268.034 12.437 280.471

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013 - (Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
Nota 2014 2013 2014 2013

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício 16.954 19.624 18.330 20.138
Ajustes para:
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 10.663 6.599 - -
Depreciação e amortização 31.640 21.311 8 38
Resultado na venda de imobilizado 380 1.103 - 169
Resultado da equivalência patrimonial (2.089) (2.369) (27.072) (30.762)
Provisão para contingências 636 332 - -
Impostos de renda e contribuição social diferidos 9.418 3.916 (48) (4.557)
Impostos diferidos PIS/Cofins 7.191 15.377 - -
Juros sobre atualização do contas a receber de
clientes e outros investimentos (86.708) (60.779) (1.773) (1.115)
Margem de intangível de concessão (5.648) (2.277) - -
Variação no valor justo de instrumento financeiro 2.204 4.139 2.204 4.139
Juros incorridos de empréstimos e financiamentos 106.137 72.518 19.788 6.620
Resultado na alienação de investimento - (2.915) - (2.915)
Imposto de renda e contribuição social provisionados 3.343 2.571 - -
Outras receitas (3.777) - (3.777) -

90.344 79.150 7.660 (8.245)
Aumento em contas a receber e outros recebíveis (34.061) (114.854) (1.238) (57.174)
Aumento em estoques (916) (1.807) - -
(Aumento) redução em impostos e contribuições a recuperar (11.730) (6.245) 372 (234)
(Aumento) redução em despesas antecipadas (95) 428 - 2
(Aumento) redução em depósitos judiciais (561) 226 - -
(Redução) aumento em fornecedores e outras contas a pagar (58.053) 76.378 9.408 (1.062)
Aumento (redução) em provisões e encargos trabalhistas 1.004 288 90 (711)
(Redução) aumento em obrigações fiscais (5.933) 812 14 (246)

Juros pagos de empréstimos e financiamentos (89.051) (57.152) (12.160) -
Imposto de renda e contribuição social pagos (3.290) (2.437) - -

Fluxo de caixa (usado nas) proveniente das atividades
operacionais (112.342) (25.213) 4.146 (67.670)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de investimentos - (1.292) - (70.522)
Aquisições de ativos imobilizado (4.410) (9.162) - -
Aquisições de ativo intangível 32b (139.712) (119.774) - -
Dividendos recebidos 10 700 10 700
Outros investimentos 2.745 (20.586) (35.297) (8.207)

Fluxo de caixa usado nas atividades de investimentos (141.367) (150.114) (35.287) (78.029)
Fluxo de caixa das atividade de financiamentos
Empréstimos e financiamentos tomados 610.423 484.451 134.178 100.017
Custo de transação relacionado a financiamentos (3.273) - - -
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (422.949) (511.785) (103.383) (54.363)
Depósitos vinculados a empréstimos e financiamentos (1.739) - - -
Debêntures emitidas 179.500 205.000 - 100.000
Pagamento de debêntures emitidas (105.000) - - -

Fluxo de caixa proveniente das atividades de financiamento 256.962 177.666 30.795 145.654
Aumento (redução) líquida de caixa e equivalentes de caixa 3.253 2.339 (346) (45)
Demonstração do caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa em 1° de janeiro 17.986 15.647 404 449

Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 21.239 17.986 58 404
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas explicativas às demonstrações financeiras - (Em milhares de Reais)
1 Contexto operacional: A Companhia de Águas do Brasil - CAB ambiental S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima
de capital aberto localizada na Rua Gomes de Carvalho, 1.510, 1º Andar, na cidade de São Paulo/SP, e tem como objetivo
principal a atuação na área de saneamento básico, diretamente ou através de sociedades em que vier a participar como
sócia ou acionista, por meio da realização das atividades de captação, tratamento, distribuição geral de água, coleta e tra-
tamento de esgoto, elaboração de projetos e estudos técnicos, bem como construção, operação, conservação, manuten-
ção, modernização, ampliação, exploração das obras e sistema de saneamento básico, enfim, todas as atividades neces-
sárias à plena atuação na área de saneamento básico, podendo, inclusive, adquirir negócios já implantados, ou a serem
implantados, na referida área, além da participação em outras sociedades como sócia ou acionista. As demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas da Companhia relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2014 abrangem a
Companhia e suas controladas (conjuntamente referidas como “Grupo”). As controladas tem previsão orçamentária para
realizar investimentos na manutenção das redes de água e esgoto, que permitirão a redução de perdas de faturamento e
redução de custos. O sucesso destes investimentos depende da captação de recursos junto a terceiros, a qual pode ser
afetada pela citação da parte relacionada Galvão Engenharia S/A na investigação “Lava Jato” da Polícia Federal, ou de
aportes dos acionistas. As operações da Controladora são representadas substancialmente pela sua participação nas Em-
presas a seguir relacionadas: a. Saneamento de Mirassol - SANESSOL S.A. - iniciou as operações em janeiro de 2008 com
a assinatura do Contrato de Concessão para a Exploração dos Serviços Públicos de Abastecimento de Água e Esgotamen-
to Sanitário do Município de Mirassol - São Paulo e irá operar o sistema até 2038. b. Empresa de Saneamento de Palestina
- ESAP S.A. - iniciou as operações em novembro de 2007 com a assinatura do Contrato Administrativo de Concessão para
a Exploração de Serviços Públicos de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário do Município de Palestina - São
Paulo e irá operar o sistema até 2037. c. CAB Guaratinguetá S.A. - iniciou suas atividades em 11 de junho de 2008 com a
assinatura do Contrato de Parceria Público-Privada Administrativa para a prestação de serviços de coleta, tratamento de
esgoto sanitário e a disposição do lodo no município de Guaratinguetá – São Paulo e irá operar o sistema até 2038. d. CAB
Sistema Produtor Alto Tietê S.A. – iniciou suas atividades em 01 de fevereiro de 2009 com o Contrato de Concessão de
Parceria Público-Privada na modalidade administrativa, para a prestação de serviços de manutenção de barragens, inspe-
ção e manutenção de túneis e canais de interligação de barragens, manutenção civil e eletromecânica em unidades inte-
grantes do sistema, tratamento e disposição final do lodo gerado na produção de água tratada, serviços auxiliares, amplia-
ção da capacidade da estação de tratamento de água de Taiaçupeba, construção das adutoras e de outras utilidades no
município de Suzano – São Paulo e irá operar o sistema até 2024. e. CAB Águas de Paranaguá S.A. - iniciou suas ativida-
des em 30 de dezembro de 1996 com a assinatura do Contrato de Subconcessão da gestão integrada dos sistemas e ser-
viços de saneamento básico de água e de esgoto sanitário no perímetro urbano da cidade de Paranaguá - Paraná. Em
maio de 2008, o controle foi adquirido pela Companhia de Águas do Brasil - CAB ambiental, juntamente com o Contrato de
Subconcessão. Em novembro de 2011, o contrato de Subconcessão foi alterado e seu prazo aditado em 240 meses, por-
tanto, a controlada vai operar o sistema até 2045. f. CAB MT Participações Ltda. - iniciou suas atividades em agosto de
2009 com a constituição da holding para administração centralizada das Empresas do Grupo situadas no estado do Mato
Grosso. g. CAB Pontes e Lacerda Ltda. - iniciou suas atividades em maio de 2001 com a assinatura do contrato de conces-
são plena de água e esgoto sanitário no município de Pontes e Lacerda - Mato Grosso. Em setembro de 2009, a Compa-
nhia de Águas do Brasil - CAB ambiental adquiriu 80% de participação e assumiu o controle da Empresa e irá operar o
sistema até 2031. Em maio de 2011, passou a ser controlada direta da CAB MT Participações Ltda. e, por consequência,
controlada indireta da Companhia de Águas do Brasil - CAB ambiental. h. CAB Colider Ltda. - iniciou suas atividades em
abril de 2002 com a assinatura do contrato de concessão plena de água e esgoto sanitário no município de Colider - Mato
Grosso. Em setembro de 2009, a Companhia de Águas do Brasil - CAB ambiental adquiriu 80% de participação e assumiu
o controle da Empresa e irá operar o sistema até 2032. Em maio de 2011, passou a ser controlada direta da CAB MT Parti-
cipações Ltda. e, por consequência, controlada indireta da Companhia de Águas do Brasil - CAB ambiental. i. CAB Alta
Floresta Ltda. - iniciou suas atividades em novembro de 2002 com a assinatura do contrato de concessão plena de água e
esgoto no município de Alta Floresta - Mato Grosso. Em setembro de 2009, a Companhia de Águas do Brasil - CAB
ambiental adquiriu 80% de participação e assumiu o controle da Empresa e irá operar o sistema até 2032. Em maio de 2011
passou a ser controlada direta da CAB MT Participações Ltda. e, por consequência, controlada indireta da Companhia de
Águas do Brasil - CAB ambiental. j. CAC Participações Ltda. - iniciou suas atividades em abril de 2009 com a constituição
de uma holding para futuras aquisições. k. CAB Piquete S.A. - iniciou suas atividades em março de 2010 com a assinatura
do contrato de concessão de prestação de serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário do municí-
pio de Piquete - São Paulo e irá operar o sistema até 2040. l. CAB Canarana Ltda. - iniciou as operações em 18 de abril de
2000 com a assinatura do Contrato Administrativo de Concessão para Exploração de Serviços Público de Abastecimento
de Água e Esgotamento Sanitário do Município de Canarana - Mato Grosso. Em 31 de agosto de 2013 a Companhia de
Águas do Brasil – CAB ambiental vendeu 20% de participação para PCT Participações Ltda. sem perda de controle e irá
operar o sistema até 2040. m. CAB Comodoro Ltda. - iniciou suas atividades em setembro de 2007 com a assinatura do
contrato de concessão plena de água e esgotos sanitários no município de Comodoro - Mato Grosso. Em setembro de
2010, a Companhia de Águas do Brasil - CAB ambiental adquiriu 80% de participação e assumiu o controle da Empresa e
irá operar o sistema até 2037. Em maio de 2011, passou a ser controlada direta da CAB MT Participações Ltda. e, por
consequência, controlada indireta da Companhia de Águas do Brasil - CAB ambiental. n. Águas de Andradina S.A. - consti-
tuída em 15 de setembro de 2010, iniciou suas operações em 4 de outubro de 2010 com o Contrato Administrativo de Con-
cessão para Exploração de Serviços Público de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário do Município de
Andradina - São Paulo e irá operar o sistema até 2040. Esta Companhia é estruturada separadamente sobre a qual o Gru-
po possui direitos sobre os ativos líquidos, sendo classificada, portanto, como controlada em conjunto com a Companhia de
Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP e avaliada pelo método da equivalência patrimonial. o. Águas de
Castilho S.A. - constituída em 29 de outubro de 2010, iniciou suas atividades em 10 de janeiro de 2011 com o propósito
específico de prestação de serviços públicos de água e esgoto no Município de Castilho - São Paulo e a prestação dos
serviços suplementares, conforme definido no contrato de concessão firmado pela Companhia com o Município de Castilho
(Poder Concedente), decorrente da Concorrência Pública e irá operar o sistema até 2040. Esta Companhia é estruturada
separadamente sobre a qual o Grupo possui direitos sobre os ativos líquidos, sendo classificada, portanto, como controla-
da em conjunto com a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP e avaliada pelo método da
equivalência patrimonial. p. Tubarão Saneamento S.A. - constituída em 16 de novembro de 2011, iniciou suas atividades
em 01 de março de 2012 com o propósito específico de prestação de serviços públicos de água e esgoto no Município de
Tubarão - Santa Catarina, e a prestação dos serviços suplementares, conforme definido no contrato de concessão firmado
pela Companhia em fevereiro de 2012 com o Município de Tubarão (Poder Concedente), decorrente da Concorrência Pú-
blica e irá operar o sistema até 2042. Esta Companhia é estruturada separadamente sobre a qual o Grupo possui direitos
sobre os ativos líquidos, sendo classificada, portanto, como controlada em conjunto com a Duane do Brasil S.A. e avaliada
pelo método da equivalência patrimonial. q. Itapoá Saneamento Ltda. – constituída em 30 agosto de 2012, iniciou suas
atividades em 13 de outubro de 2012 com o propósito específico de prestação de serviços públicos de água e esgoto no
Município de Itapoá - Santa Catarina, nos termos do Edital de Licitação sob a modalidade de Concorrência pública confor-
me definido no contrato de concessão administrativo, firmado em 4 de outubro de 2012 e irá operar o sistema até 2042.
Esta Empresa é estruturada separadamente sobre a qual o Grupo possui direitos sobre os ativos líquidos, sendo classifica-
da, portanto, como controlada em conjunto com a Serrana Engenharia S.A. e avaliada pelo método da equivalência
patrimonial. r. CAB Projetos e Investimentos em Saneamento Básico Ltda. - constituída em 29 de outubro de 2010 com o
objetivo de elaborar projetos e estudos técnicos, desenvolvimento de pesquisas para modernização e ampliação de siste-
mas de saneamento básico, bem como de participar em outras sociedades como sócia ou acionista. s. CAB Cuiabá S/A -
Concessionária de Serviços Públicos de Água e Esgoto - constituída em 24 de janeiro de 2012, iniciou suas atividades em
18 de abril de 2012 com o propósito específico de prestação de serviços públicos de água e esgoto no Município de Cuiabá
- Mato Grosso, e a prestação dos serviços suplementares, conforme definido no contrato de concessão firmado pela Com-
panhia em 17 de fevereiro de 2012 com o Município de Cuiabá (Poder Concedente), decorrente da Concorrência Pública e
irá operar o sistema até 2042. Em 31 de agosto de 2013 a Companhia de Águas do Brasil – CAB ambiental vendeu 20% de
participação para PCT Participações Ltda. sem perda de controle. t. CAB Águas do Agreste S.A. - constituída em 13 de
março de 2012, iniciou suas atividades em 01 de dezembro de 2012 com o propósito específico e exclusivo de atender à
execução do Contrato de Concessão Administrativa com a Companhia de Saneamento de Alagoas - CASAL, nos termos do
Edital de Licitação sob a modalidade de concorrência para a prestação de serviços, pelo período de 30 anos, de constru-
ção, gestão, operação e manutenção do novo Sistema Adutor do Agreste, firmado pela Companhia em 1º de junho de 2012.
Planejado para iniciar em Traipu e terminar em Arapiraca - Alagoas e irá operar o sistema até 2042. u. CAB Gerenciadora
Ltda. - sociedade constituída em 22 de dezembro de 2011, tem como objeto o gerenciamento, a gestão, a fiscalização e a
implementação de projetos, obras e serviços técnicos. v. CAB Atibaia S.A. - constituída em 6 de dezembro de 2012, iniciou
suas atividades em 21 de junho de 2013 com a assinatura do Contrato de Parceria Público-Privada, na modalidade de Con-
cessão Administrativa, consistindo na prestação do serviço público de operações e atividades de apoio, acompanhado das
obras de complementação, adequação e modernização do sistema de esgotamento sanitário do território urbano do Muni-
cípio de Estância de Atibaia - São Paulo e irá operar o sistema até 2043.
2 Relação de entidades controladas
a) Participações acionárias

Participação
Controladas Cidade Controle 2014 2013
Saneamento de Mirassol - SANESSOL S.A. Mirassol – SP Direto 90,00% 90,00%
Empresa de Saneamento de Palestina - ESAP S.A. Palestina – SP Direto 50,00% 50,00%
CAB Guaratinguetá S.A. Guaratinguetá – SP Direto 100,00% 100,00%
CAB Sistema Produtor Alto Tietê S.A. Suzano – SP Direto 95,00% 95,00%
CAB Águas de Paranaguá S.A. Paranaguá – PR Direto 100,00% 100,00%
CAB MT Participações Ltda. Cuiabá – MT Direto 80,00% 80,00%
CAB Pontes e Lacerda Ltda. Pontes Lacerda – MT Indireto 80,00% 80,00%
CAB Colider Ltda. Colíder – MT Indireto 80,00% 80,00%
CAB Alta Floresta Ltda. Alta Floresta – MT Indireto 80,00% 80,00%
CAC Participações Ltda. São Paulo - SP Direto 99,80% 99,80%
CAB Piquete S.A. Piquete – SP Direto 100,00% 100,00%
CAB Canarana Ltda. Canarana – MT Direto 80,00% 80,00%
CAB Comodoro Ltda. Comodoro – MT Indireto 80,00% 80,00%
CAB Projetos e Investimentos em Saneamento
Básico Ltda. São Paulo - SP Direto 100,00% 100,00%
CAB Cuiabá S/A - Concessionária de Serviços
Públicos de Água e Esgoto Cuiabá – MT Direto 80,00% 80,00%
CAB Águas de Agreste S.A. Arapiraca – AL Direto 100,00% 100,00%
CAB Gerenciadora Ltda. São Paulo – SP Direto 100,00% 100,00%
CAB Atibaia S.A. Atibaia – SP Direto 100,00% 100,00%
Águas de Andradina S.A. Andradina – SP Em conjunto 70,00% 70,00%
Águas de Castilho S.A. Castilho – SP Em conjunto 70,00% 70,00%
Tubarão Saneamento S.A. Tubarão – SC Em conjunto 50,00% 50,00%
Itapoá Saneamento Ltda. Itapoá - SC Em conjunto 50,00% 50,00%
Apesar do Grupo possuir 50% do poder de voto da Empresa de Saneamento de Palestina – ESAP S.A., o Grupo é capaz de
governar as políticas financeiras e operacionais dessa entidade em razão de todos os diretores e o presidente do Conselho
da Administração serem seus representantes. Consequentemente, esta controlada é consolidada nas demonstrações fi-
nanceiras do Grupo. Apesar do Grupo possuir mais da metade do poder de voto de Águas de Andradina S.A. e de Águas de
Castilho S.A., o Grupo possui controle compartilhado estabelecido contratualmente que requer consentimento unânime nas
decisões estratégicas e operacionais.
3 Base de preparação: a) Declaração de conformidade (com relação às normas IFRS e às normas do CPC): As de-
monstrações financeiras consolidadas foram preparadas de acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e também de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil (BR GAAP). As demonstrações financeiras individuais da controladora foram elaboradas de acordo com
o BR GAAP. A revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 07 (aprovada em dezembro de 2014) alterou o CPC 35, CPC 37 e
o CPC 18 e autorizou a utilização da equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras separadas em IFRS, elimi-
nando essa diferença entre o BR GAAP e o IFRS. Desta forma, não há diferença entre o patrimônio líquido e o resultado con-
solidado apresentado pelo Grupo e o patrimônio líquido e resultado da Controladora em suas demonstrações financeiras indi-
viduais. A emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pelo Conselho de Administração
em 26 de março de 2015. Detalhes sobre as políticas contábeis do Grupo, incluindo as mudanças durante o ano, estão apre-
sentadas nas notas explicativas nº 8 e 7, respectivamente. b) Reapresentação das demonstrações financeiras: As de-
monstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2014, originalmente emitidas em 25 de março
de 2015, estão sendo reapresentadas para complemento da nota explicativa nº 33 de eventos subsequentes em função do
pedido de recuperação judicial da controladora Galvão Participações S/A e da parte relacionada Galvão Engenharia S/A.
4 Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apre-
sentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais pró-
ximo, exceto quando indicado de outra forma.
5 Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Ad-
ministração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis do Grupo e os
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As
estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectiva-
mente. a) Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que tem efeitos
significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão incluídas nas
seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 8 (a) – consolidação: determinação se o Grupo detém de fato o controle
sobre uma investida e a classificação de negócios em conjunto; e • Nota explicativa 8 (p) – classificação de arrendamento
mercantil. b) Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e
estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste material no exercício a findar-se em 31 de dezem-
bro de 2015 estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 11 – realização do contas a receber e
outros recebíveis; • Nota explicativa nº 13 – reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável
futuro contra o qual prejuízos fiscais possam ser utilizados; • Nota explicativa nº 15 – vida útil do ativo intangível resultante
do contrato de concessão; e • Nota explicativa nº 20 – reconhecimento e mensuração de provisões para contingências:
principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos. Mensuração do valor justo: Uma série
de políticas e divulgações contábeis do Grupo requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financei-
ros e não financeiros. O Grupo estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração dos valores justos. Isso
inclui uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor
justo. O Grupo revisa regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a informação de tercei-
ros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar os valores justos, então a equipe de
avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisi-
tos do CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o
valor justo de um ativo ou um passivo, o Grupo usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores jus-
tos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de
avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênti-
cos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, direta-
mente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). O Grupo reconhece as transferências entre níveis da hierarquia
do valor justo no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais
sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas na seguinte nota explicativa: • Nota

explicativa nº 21 - instrumentos financeiros.
6 Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo
histórico com exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: • os instrumentos financeiros
derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado que são mensurados pelo valor justo; e • os instrumentos
financeiros não-derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado que são mensurados pelo valor justo.
7 Mudanças nas políticas contábeis: O Grupo avaliou os seguintes novos pronunciamentos e revisões de pronunciamen-
tos, com data de aplicação inicial em 1º de janeiro de 2014: a) ICPC 19/ IFRIC 21 – Tributos; b) CPC 38 / IAS 36 (Alterada)
- Divulgações sobre o valor recuperável de ativos não financeiros; e c) OCPC 7 – Notas explicativas. A aplicação dessas
alterações não gerou impacto sobre estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
8 Principais políticas contábeis: O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos
os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. a) Base de consolidação: (i)
Combinações de negócios: Combinações de negócio são registradas utilizando o método de aquisição na data em que o
controle é transferido para o Grupo. A contraprestação de aquisição transferida é geralmente mensurada ao valor justo,
assim como os ativos líquidos identificáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja na transação é testado anualmente para
perda por redução ao valor recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos imediatamente no resultado.
Os custos de transação são registrados no resultado conforme incorridos, exceto os custos relacionados à emissão de
instrumentos de dívida ou patrimônio. (ii) Participação de acionistas não-controladores: O Grupo elegeu mensurar qual-
quer participação de não-controladores nas adquiridas pela participação proporcional nos ativos líquidos identificáveis na
data de aquisição. Mudanças na participação do Grupo em uma subsidiária que não resultem em perda de controle são
contabilizadas como transações de patrimônio líquido. (iii) Controladas: O Grupo controla uma investida quando está ex-
posto a, ou tem direitos sobre, retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida e tem a capacidade de
afetar esses retornos por meio de seu poder sobre a investida. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas
nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o controle se inicia até a data em que o controle deixa
de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da Controladora, as informações financeiras de controladas e contro-
ladas em conjunto são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. (iv) Investimentos em entidades
contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial: Os investimentos do Grupo em entidades contabilizadas pelo
método da equivalência patrimonial compreendem suas participações em empreendimentos controlados em conjunto (joint
ventures). Uma entidade controlada em conjunto consiste em um acordo contratual através do qual o Grupo possui controle
compartilhado, onde o Grupo tem direito aos ativos líquidos do acordo contratual, e não o direito aos ativos e passivos
específicos resultantes do acordo. Os investimentos controlados em conjunto são contabilizados por meio do método da
equivalência patrimonial. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transa-
ção. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras consolidadas incluem a participação do Grupo no lucro
ou prejuízo do exercício da investida até a data em que o controle conjunto deixar de existir. (v) Participações em entida-
des estruturadas: O Grupo detém participação em fundo de investimento considerado uma entidade estruturada não con-
solidada nos termos do IFRS 12 (CPC 45), uma vez que o controle do fundo é detido pela controladora final do Grupo
Galvão Participações S.A. A administração do Grupo, por meio da controladora final Galvão Participações S.A., definiu
como prática de gestão de caixa, a aplicação no Toliman Fundo de Investimento Renda Fixa Crédito Privado, restrito a con-
troladas da Galvão Participações S.A., do excedente de caixa dessas controladas até a necessidade prevista para os pró-
ximos 30 dias, a cada fechamento mensal. Essa gestão de caixa objetiva preservação de capital por período de curtíssimo
prazo. A gestão de carteira desse fundo de investimento é de competência da controlada da Galvão Participações S.A.,
Galvão Administradora de Recursos Ltda. Em 31 de dezembro de 2014 o Grupo detinha 71,60% (89% em 2013) das quo-
tas desse fundo, em montante equivalente a R$ 86.066 (R$ 107.473 em 2013), registrados em caixa e equivalentes de
caixa e outros investimentos. Esse valor representa à exposição máxima do Grupo ao risco de crédito desse ativo. (vi)
Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo e quaisquer receitas ou despesas não realiza-
das derivadas de transações entre entidades do Grupo são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações
com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação
em cada investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realiza-
dos, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. b) Receita
operacional: (i) Serviços de abastecimento de água e tratamento de esgoto: A receita de serviços é apurada em con-
formidade com o regime contábil de competência. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa na sua
realização. As receitas de serviços decorrem do fornecimento de água e serviços de coleta e tratamento de esgoto sanitá-
rio. As receitas ainda não faturadas, correspondente à última leitura até a data de apresentação das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, representam receitas incorridas e são reconhecidas como contas a receber de clientes/
receita operacional com base em estimativas mensais dos serviços completados. (ii) Outros serviços indiretos de água e
esgoto: A receita de outros serviços indiretos de água e esgoto refere-se a prestação de serviço de instalações de
hidrômetros e ligação e religação de água e é reconhecida no exercício no qual os serviços são prestados. (iii) Contratos
de concessão de serviços e construção: A receita relacionada aos serviços de construção ou melhoria sobre contrato de
concessão é determinada e reconhecida de acordo com o Pronunciamento Técnico ICPC 01(R1) do Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis – Contratos de Concessão, segundo o método de porcentagem de conclusão (POC). Quando a controla-
da é remunerada pelos usuários dos serviços públicos, a receita é determinada mediante incorporação da margem de lucro
aos respectivos custos incorridos no mês de competência. As margens de lucro utilizadas em 2014 e 2013 estão relaciona-
das na nota explicativa 15 (ii). Essa receita é reconhecida juntamente com os respectivos tributos diferidos e custos de
construção na demonstração do resultado de sua competência e está diretamente relacionada ao respectivo ativo intangí-
vel formado. Receita de operação ou serviço é reconhecida no exercício no qual os serviços são prestados. Quando o Gru-
po presta mais de um serviço em um contrato de concessão de serviços, a remuneração recebida é alocada por referência
aos valores justos relativos aos serviços entregues. Quando a controlada é remunerada pelo poder concedente, os custos
dos contratos são reconhecidos na demonstração do resultado como custo dos serviços prestados, quando incorridos. To-
dos os custos diretamente atribuíveis aos contratos são considerados para mensuração da receita, que segue o método de
custo mais margem. A receita é reconhecida pelas taxas anuais estimadas da margem apurada no plano de negócio do
contrato da concessão e os juros efetivos são determinados também levando em consideração os juros atribuídos no plano
de negócio para os recebíveis das obras que ocorrerão até o final dos contratos de concessão. As taxas utilizadas referen-
tes a margem bruta sobre os contratos de construção nas controladas CAB Sistema Produtor Alto Tietê S.A., CAB
Guaratinguetá S.A., CAB Águas do Agreste S.A. e CAB Atibaia S.A. são de 11,56%, 38,68%, 16,02% e 28,80% (idêntico em
2013) respectivamente, apurados na data de apresentação. Essa receita é reconhecida juntamente com os respectivos
tributos diferidos na demonstração do resultado de sua competência e estão diretamente relacionadas ao respectivo ativo
financeiro formado. c) Receita de ativo financeiro: A receita do ativo financeiro é decorrente da atualização dos direitos a
faturar constituídos pela receita de construção do ativo financeiro, correspondente aos contratos de concessão pública e,
dada a sua natureza, está sendo apresentada como receita das operações do Grupo. Essa atualização é calculada com
base na taxa de desconto específica do contrato descritas na nota explicativa 21 (b), a qual foi determinada considerando
os respectivos riscos e premissas dos serviços prestados. Para melhor apresentação, os valores correspondentes ao exer-
cício findo em 2013 foram reclassificados de receitas financeiras para receitas operacionais. d) Receitas financeiras e
despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras do Grupo compreendem: • juros sobre aplicações financeiras e
outros investimentos; • ganhos e perdas com instrumentos financeiros derivativos; • juros sobre atualização de contas a
receber e impostos a recuperar; • descontos obtidos; • tarifas bancárias; • seguros fiança; e • despesas com juros sobre
empréstimos e financiamentos. As receitas e a despesas financeiras são reconhecidas no resultado através do método dos
juros efetivos. e) Subvenção governamental: Uma subvenção governamental é reconhecida no resultado ao longo do
período, confrontada com as despesas que pretende compensar, em base sistemática, desde que atendidas as condições
do Pronunciamento Técnico CPC 07 - Subvenções e Assistências Governamentais. Após atendido os requisitos o ganho é
reconhecido no resultado e reclassificado entre as contas do patrimônio líquido de lucros acumulados para reserva de sub-
venção para investimentos. A controlada CAB – Águas de Agreste S.A. possui uma redução de 75% do imposto de renda e
adicionais não restituíveis calculados sobre o lucro da exploração das atividades do setor de infraestrutura em virtude da
implantação de suas instalações na área de atuação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE,
pelo prazo de 10 anos a contar de 2014. f) Benefícios a empregados: (i) Benefícios de curto prazo a empregados:
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço
correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma
obrigação legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obri-
gação possa ser estimada de maneira confiável. (ii) Plano de contribuição definida: As obrigações por contribuições aos
planos de contribuição definida são reconhecidas no resultado como despesas com pessoal quando os serviços relaciona-
dos são prestados pelos empregados. As contribuições pagas antecipadamente são reconhecidas como um ativo na exten-
são em que um ressarcimento de caixa ou uma redução em futuros pagamentos esteja disponível. O Grupo não possui
outros benefícios pós-emprego. g) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do
exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro
tributável excedente de R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para a contribuição social
sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais do imposto de renda e a base negativa de contribui-
ção social, limitada a 30% do lucro tributável anual. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende as
parcelas correntes e diferidas. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam
relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados
abrangentes. (i) Imposto corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber calculado sobre o lucro ou o
prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. É
mensurado com base nas taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data do balanço. O imposto
corrente também inclui qualquer imposto a pagar decorrente da declaração de dividendos. O imposto corrente ativo e pas-
sivo são compensados somente se alguns critérios forem atendidos. (ii) Imposto diferido: O imposto diferido é reconheci-
do com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações fi-
nanceiras e os correspondentes valores usados para fins de tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social
diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas
na extensão em que seja provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utili-
zados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na
extensão em que sua realização não seja mais provável. O imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas que se
espera aplicar às diferenças temporárias quando estas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas
ou substantivamente decretadas até a data do balanço. A mensuração do imposto diferido reflete as consequências tributá-
rias que seguiriam a maneira sob a qual o Grupo espera recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. O
imposto diferido ativo e passivo são compensados somente se alguns critérios forem atendidos. h) Estoques: Os estoques
são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. Os estoques são avaliados ao custo médio de
aquisição que não excede o valor de mercado. i) Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: O Grupo considera
como ativo imobilizado, somente os bens que estão em seu poder e podem ser a quaisquer momentos negociados sem
prévia autorização do poder concedente da concessão em que opera. Itens do imobilizado são mensurados pelo custo his-
tórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao
valor recuperável (impairment). Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, são
registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do
imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados apenas
quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos sejam auferidos pelo Grupo. Gastos de
manutenção e reparos recorrentes são reconhecidos no resultado quando incorridos. (iii) Depreciação: A depreciação é
calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus valores residuais estimados, utilizando o méto-
do linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Ativos arrendados são depre-
ciados pela vida útil estimada do bem já que o Grupo obterá a propriedade do bem ao final do prazo do arrendamento. As
vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:
• Máquinas, aparelhos e equipamentos 10 anos
• Móveis e utensílios 10 anos
• Benfeitorias em imóveis de terceiros 5 anos
• Computadores e periféricos 5 anos
• Veículos 5 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso
seja apropriado. j) Ativos intangíveis: (i) Direito de contrato de concessão: Refere-se ao ágio proveniente do direito de
exploração da concessão, mensurado pelo custo, deduzido das perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. (ii)
Contratos de concessão de serviços – Direito de exploração de infraestrutura – ICPC 01 (R1): A infraestrutura, dentro
do alcance da Interpretação Técnica ICPC 01- Contratos de Concessão, não é registrada como ativo imobilizado do con-
cessionário, porque o contrato de concessão não transfere ao concessionário o direito de controle do uso da infraestrutura
de serviços públicos. É prevista apenas a cessão de posse desses bens para a prestação de serviços públicos, sendo es-
tes revertidos ao poder concedente após o encerramento do respectivo contrato. O concessionário tem acesso para operar
a infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em nome do poder concedente, nas condições previstas no contra-
to. Nos termos dos contratos de concessão dentro do alcance desta Interpretação, o concessionário atua como prestador
de serviço, construindo ou melhorando a infraestrutura (serviços de construção ou melhoria) usada para prestar um serviço
público e opera e mantém essa infraestrutura (serviços de operação) durante determinado prazo. Se o concessionário
presta serviços de construção ou melhoria, a remuneração recebida ou a receber pelo concessionário é registrada pelo
seu valor justo. Essa remuneração pode corresponder a um direito sobre um ativo intangível ou um ativo financeiro. O con-
cessionário reconhece um ativo intangível à medida que recebe o direito (autorização) de cobrar os usuários dos serviços
públicos. No caso do Grupo não está previsto nos contratos de concessão qualquer remuneração ao final do prazo de ex-
ploração da infraestrutura, razão pela qual nenhum ativo financeiro foi reconhecido nas demonstrações financeiras. O direi-
to de exploração de infraestrutura é oriundo dos dispêndios realizados na construção de obras de melhoria em troca do
direito de cobrar os usuários pela utilização da infraestrutura. Este direito é composto pelo custo da construção somado à
margem de lucro e aos custos dos empréstimos atribuíveis a esse ativo. A amortização é efetuada linearmente durante o
prazo da concessão e não excede os prazos de concessão. (iii) Outros ativos intangíveis: Ativos intangíveis que são
adquiridos pelo Grupo e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das
perdas por redução ao valor recuperável. (iv) Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente
quando aumentam os futuros benefícios econômicos incorporados no ativo específico ao qual se relacionam. Todos os ou-
tros gastos são reconhecidos no resultado. (v) Amortização: Amortização é calculada para amortizar o custo de itens do
ativo intangível, menos seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos
itens. A amortização é reconhecida no resultado e não ultrapassa o prazo final da concessão. Os métodos de amortização,
as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. k) Instrumen-
tos financeiros: O Grupo classifica ativos financeiros não derivativos nas seguintes categorias: ativos financeiros
mensurados pelo valor justo por meio do resultado e empréstimos e recebíveis. O Grupo classifica passivos financeiros
não derivativos na categoria de outros passivos financeiros. (i) Ativos e passivos financeiros não derivativos – reco-
nhecimento e desreconhecimento: O Grupo reconhece os empréstimos e recebíveis e instrumentos de dívida inicialmen-
te na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos na data da negocia-
ção. O Grupo desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou
quando o Grupo transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma
transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qual-
quer participação que seja criada ou retida pelo Grupo em tais ativos financeiros transferidos, é reconhecida como um ativo
ou passivo separado. O Grupo desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada
ou expirada. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial
quando, e somente quando, o Grupo tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (ii) Ativos financeiros não derivativos –
mensuração: Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é classifica-
do como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para negociação, ou seja,

designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado confor-
me incorridos. Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado são mensurados pelo valor justo e
mudanças no valor justo desses ativos, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidos no resultado do exercí-
cio. Ativos financeiros designados como pelo valor justo por meio do resultado compreendem aplicações financeiras
registradas em caixa e equivalentes de caixa, quotas de fundo de investimento registradas em outros investimentos e de-
pósitos bancários vinculados. Empréstimos e recebíveis: Esses ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo
acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são
medidos pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor
recuperável. Os empréstimos e recebíveis abrangem caixa e equivalentes de caixa e contas a receber e outros recebíveis.
Caixa e equivalentes de caixa: Nas demonstrações de fluxo de caixa, caixa e equivalentes de caixa incluem saldos nega-
tivos de contas garantidas que são exigíveis imediatamente e são parte integrante da gestão de caixa do Grupo. Conces-
são: O Grupo reconhece um ativo financeiro resultante de um contrato de concessão de saneamento básico quando tem
um direito contratual incondicional a receber caixa ou outro ativo financeiro do poder concedente pelos serviços de sanea-
mento básico ou melhoria prestados. Tais ativos financeiros são mensurados pelo valor justo mediante o reconhecimento
inicial. (iii) Passivos financeiros não derivativos – mensuração: Passivos financeiros não derivativos são reconhecidos
inicialmente pelo valor justo deduzido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses
passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. O Grupo possui os se-
guintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos, financiamentos e debêntures, fornecedores e outras contas a
pagar. (iv) Capital social: Ações ordinárias: Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. Custos adicio-
nais diretamente atribuíveis à emissão de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, deduzidos de
quaisquer efeitos tributários. (v) Instrumentos financeiros derivativos: O Grupo mantém instrumentos derivativos para
proteger sua exposição ao risco de taxa de juros. Derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo e quaisquer
custos de transação atribuíveis são reconhecidos no resultado quando incorridos. Após o reconhecimento inicial, os deriva-
tivos são mensurados pelo valor justo e as variações no valor justo são registradas no resultado. l) Redução ao valor re-
cuperável (impairment): (i) Ativos financeiros não-derivativos: Ativos financeiros não classificados como ativos finan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado, são avaliados em cada data de balanço para determinar se há evidência obje-
tiva de perda por redução ao valor recuperável. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui: •
inadimplência ou atrasos do devedor; • reestruturação de um valor devido ao Grupo em condições não consideradas em
condições normais; • indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência; • mudanças negativas na situação de
pagamentos dos devedores ou emissores; • o desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou • dados
observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados de um grupo de ativos finan-
ceiros. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros do Grupo, que não os estoques e o
imposto de renda e contribuição social diferidos ativos, são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de
perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redu-
ção ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu
uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs
(unidades geradoras de caixa). O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor
justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor
presente usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do
dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida
se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reco-
nhecidas no resultado e revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que
teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. Perda por
redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. A administração do Grupo não identificou qualquer evi-
dência que justificasse a necessidade de provisão para recuperabilidade em 31 de dezembro de 2014 e 2013. m) Provi-
sões: As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa antes de
impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o
passivo. Os efeitos do desconto a valor presente são reconhecidos no resultado como despesa financeira. n) Provisão de
manutenção - Contratos de concessão: As obrigações contratuais para manter a infraestrutura concedida com um nível
específico de operacionalidade ou de recuperar a infraestrutura na condição especificada antes de devolvê-la ao poder
concedente ao final do contrato de concessão, são registradas e avaliadas pela melhor estimativa de gastos necessários
para liquidar a obrigação presente na data do balanço. A política do Grupo define que estão enquadradas no escopo da
provisão de manutenção as intervenções físicas de caráter periódico, claramente identificado, destinadas a recompor a
infraestrutura concedida às condições técnicas e operacionais exigidas pelo contrato, ao longo de todo o período da con-
cessão. Não há intervenções físicas previstas em contrato e/ou pela Administração da Companhia até o encerramento da
concessão vigente, portanto, nenhuma provisão foi registrada em 31 de dezembro de 2014 com relação a este assunto. o)
Capitalização dos custos dos empréstimos: Os custos de empréstimos atribuíveis ao contrato de concessão são capita-
lizados durante a fase de construção de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 20(R1) - Custos de empréstimos
emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis. p) Arrendamentos: (i) Ativos arrendados: Ativos mantidos pelo Gru-
po sob arrendamentos que transferem substancialmente todos os riscos e benefícios de propriedade são classificados
como arrendamentos financeiros. No reconhecimento inicial, o ativo é mensurado por montante igual ao menor entre o seu
valor justo e o valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento. Após o reconhecimento inicial, o ativo é
contabilizado de acordo com a política contábil aplicável ao ativo. (ii) Pagamentos de arrendamentos: Os pagamentos
mínimos de arrendamento efetuados sob arrendamentos financeiros são alocados como despesas financeiras e redução
do passivo a pagar. As despesas financeiras são alocadas em cada período durante o prazo de arrendamento visando
produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo. q) Demonstrações de valor adi-
cionado: O Grupo elaborou demonstrações do valor adicionado (DVA) individuais e consolidadas nos termos do pronunci-



amento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, as quais são apresentadas como parte integrante das de-
monstrações financeiras conforme BR GAAP aplicável as companhias abertas, enquanto para as IFRS representam infor-
mação financeira adicional. r) Resultado por ação básico e diluído: O resultado por ação básico é calculado dividindo-se
o resultado do exercício atribuído aos acionistas da Companhia pela média ponderada da quantidade de ações do capital
social integralizado no respectivo período. A Companhia não possui instrumentos que poderiam potencialmente diluir o re-
sultado por ação. s) Informações por segmentos: Um segmento operacional é um componente do Grupo que desenvolve
atividades de negócio das quais é possível obter receitas e incorrer em despesas, incluindo receitas e despesas relaciona-
das em transações com outros componentes do Grupo. Todos os resultados operacionais dos segmentos são revistos fre-
quentemente pelo Conselho de Administração da Controladora (o principal tomador de decisões operacionais) para deci-
sões sobre os recursos a serem alocados ao segmento e para avaliação de seu desempenho, e para o qual informações
financeiras individualizadas estão disponíveis (vide nota explicativa nº 24). Os resultados de segmentos que são reporta-
dos pelo Conselho de Administração incluem itens diretamente atribuíveis ao segmento, bem como aqueles que podem ser
alocados em bases razoáveis. Os itens não alocados compreendem principalmente ativos corporativos (primariamente
a sede da Companhia), despesas da sede e ativos e passivos de imposto de renda e contribuição social. Devido a pecu-
liaridade da Companhia, que atua em um setor considerado pela legislação como serviço público essencial, as decisões
de investimentos da Companhia estão pautadas, principalmente, pela responsabilidade social e ambiental. O conjunto
das atividades de água e de esgoto proporciona subsídio cruzado na prestação de serviços de fornecimento de água,
coleta, afastamento e tratamento de esgoto. A Companhia administra os resultados operacionais de água e esgoto por
região conforme apresentado na nota explicativa nº 24. t) Novas normas e interpretações ainda não adotadas: Uma
série de novas normas, alterações de normas e interpretações serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janei-
ro de 2014 e não foram adotadas na preparação destas demonstrações financeiras. Aquelas que podem ser relevantes
para o Grupo estão mencionadas abaixo. O Grupo não planeja adotar esta norma de forma antecipada. IFRS 9
Financial Instruments (Instrumentos Financeiros): A IFRS 9, publicada em julho de 2014, substitui as orientações
existentes na IAS 39 Financial Instruments: Recognition and Measurement (Instrumentos Financeiros: Reconhecimento
e Mensuração). A IFRS 9 inclui orientação revista sobre a classificação e mensuração de instrumentos financeiros, in-
cluindo um novo modelo de perda esperada de crédito para o cálculo da redução ao valor recuperável de ativos finan-
ceiros, e novos requisitos sobre a contabilização de hedge. A norma mantém as orientações existentes sobre o reconhe-
cimento e desreconhecimento de instrumentos financeiros da IAS 39. A IFRS 9 é efetiva para exercícios iniciados em ou
após 1º de janeiro de 2018, com adoção antecipada permitida. IFRS 15 Revenue from Contracts with Customers (Re-
ceita de Contratos com Clientes): A IFRS 15 exige que uma entidade reconheça o montante da receita refletindo a
contraprestação que se espera receber em troca do controle desses bens ou serviços. A nova norma vai substituir a
maior parte da orientação detalhada sobre o reconhecimento de receita que existe atualmente em IFRS e U.S. GAAP
quando a nova norma for adotada. A nova norma é aplicável a partir de ou após 1º de janeiro de 2017, com adoção
antecipada permitida pela IFRS. A norma poderá ser adotada de forma retrospectiva, utilizando uma abordagem de efei-
tos cumulativos. O Grupo está avaliando os efeitos que o IFRS 15 vai ter nas demonstrações financeiras e nas suas
divulgações. O Grupo ainda não escolheu o método de transição para a nova norma e nem determinou os efeitos da
nova norma nos relatórios financeiros atuais.
9 Caixa e equivalentes de caixa Consolidado Controladora

2014 2013 2014 2013
Caixa 16 19 1 1
Saldos bancários 14.533 14.573 57 403
Aplicações financeiras 6.690 3.394 - -
Total 21.239 17.986 58 404
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um montante conhecido de
caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. A exposição do Grupo a riscos de crédito, taxa de juros
e uma análise de sensibilidade relacionados à caixa e equivalentes de caixa é divulgada na nota explicativa nº 21. A com-
posição das aplicações financeiras consolidada está representada como segue:

Taxa média Consolidado
Modalidade de juros a.a. (%) 2014 2013
Fundos de investimento 10,45 782 3.394
Certificado de depósito bancário 8,06 5.434 -
Debêntures 8,48 474 -
Total 6.690 3.394
10 Outros investimentos Taxa média Consolidado

de juros a.a. (%) 2014 2013
Fundos de investimento 10,69 86.188 107.473
Debêntures 8,05 19.552 -
Certificados de depósito bancário 10,73 5.112 762
Total 110.852 108.235

Taxa média Controladora
de juros a.a. (%) 2014 2013

Fundos de investimento 10,67 40.594 18.939
Debêntures 7,97 15.410 -
Total 56.004 18.939
Os outros investimentos são classificados como ativo financeiro mensurado pelo valor justo por meio do resultado. Possu-
em vencimento de 1 a 7 anos, com previsibilidade de resgate imediato. Esses recursos são utilizados em investimentos
necessários para a melhoria ou manutenção das redes de água e esgoto e demais investimentos previstos nos contratos
de concessão. A exposição do Grupo a risco de crédito, de taxa de juros e uma análise de sensibilidade relacionados a
outros investimentos é divulgada na nota explicativa nº 21.
11 Contas a receber e outros recebíveis Consolidado Controladora
Composição por controlada Nota 2014 2013 2014 2013
Empresa de Saneamento de Palestina - ESAP S.A. 730 810 - -
CAB Águas de Paranaguá S.A. 9.554 6.543 - -
Saneamento de Mirassol - SANESSOL S.A. 2.797 2.305 - -
CAB Guaratinguetá S.A. (*) 17.275 14.579 - -
CAB Alta Floresta Ltda. 1.890 1.348 - -
CAB Pontes e Lacerda Ltda. 1.761 1.461 - -
CAB Colider Ltda. 1.217 805 - -
CAB Piquete S.A. 302 303 - -
CAB Canarana Ltda. 373 398 - -
CAB Comodoro Ltda. 365 304 - -
CAB Sistema Produtor Alto Tietê S.A. (*) 425.991 434.117 - -
CAB Cuiabá S/A - Concessionária de Serviços
Públicos de Água e Esgoto 32.537 27.976 - -

CAB Águas do Agreste S.A. (*) 259.940 177.183 - -
CAB Atibaia S.A. (*) 6.552 1.064 - -
SAAE - Serviço Autônomo de Água e Esgoto - Jacareí 7 - 7 -

761.291 669.196 7 -
Partes relacionadas - operações mensais 22 10.645 888 54.066 1.252
Partes relacionadas - conta corrente 22 731 - 35.658 -
Partes relacionadas - empréstimo a receber 22 16.924 16.334 14.666 71.627
Adiantamentos 3.363 2.386 54 30
Outros 1.951 299 - -

33.614 19.907 104.444 72.909
Total 794.905 689.103 104.451 72.909
Ativo circulante 171.829 119.790 54.127 1.282
Ativo não circulante 623.076 569.313 50.324 71.627
(*) Ativo financeiro da concessão decorrente do direito incondicional de receber caixa do poder concedente. A exposição do
Grupo a riscos de crédito, taxa de juros e uma análise de sensibilidade relacionados a contas a receber e outros recebíveis
é divulgada na nota explicativa nº 21.
12 Impostos e contribuições a recuperar Consolidado Controladora

2014 2013 2014 2013
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 20.403 20.053 115 467
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) retido na fonte 17.697 9.818 179 -
Programa de Integração Social (PIS) 7.195 4.351 22 99
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) sobre aplicações financeiras 1.315 1.568 55 152
PIS / COFINS / CSLL retidos na fonte 1.158 2.170 695 1.457
Base negativa do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) 1.143 296 - -
Base negativa da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 627 234 - -
Outros 1.683 1.001 1.060 323
Total 51.221 39.491 2.126 2.498
Ativo circulante 9.400 7.142 2.126 2.498
Ativo não circulante 41.821 32.349 - -
13 Imposto de renda e contribuição social diferidos
Impostos diferidos de ativos, passivos e resultado foram atribuídos da seguinte forma:
Consolidado Ativos Passivos Resultado

2014 2013 2014 2013 2014 2013
Prejuízo fiscal do imposto de renda e base negativa
da contribuição social (a) 54.596 44.778 - - 9.818 10.306
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 3.757 2.699 - - 1.058 1.376
Lucros a apropriar - 2.312 - - (2.312) 3.514
Ativo diferido 1.165 1.413 - - (248) (220)
Efeito de contrato de swap 2.156 1.407 - - 749 1.407
Custo de transação de empréstimos - - 3.364 2.525 (839) (46)
Contas a receber e imobilizado líquidos - contratos
de concessão - 187 55.202 41.139 (14.250) (16.154)
Direitos a faturar - - 4.064 - (4.064) -
Contas a receber - diferimento de venda para órgão
público - - 1.716 3.699 1.983 (477)
Ágio sobre aquisições 267 1.163 11.373 11.745 (524) (10.582)
Custo de transação na emissão de ações 564 564 - - - -
Provisão para contingências 555 339 - - 216 48
Intangível de aquisição da concessão - - - - - 7.632
Outras provisões 388 1.393 - - (1.005) (720)

63.448 56.255 75.719 59.108 (9.418) (3.916)
Compensação (*) (21.695) (20.893) (21.695) (20.893) - -
Total 41.753 35.362 54.024 38.215 (9.418) (3.916)
Controladora Ativos Resultado

2014 2013 2014 2013
Prejuízo fiscal do imposto de renda e base negativa da contribuição social (a) 21.002 21.002 - 3.489
Ativo diferido 615 802 (187) (188)
Efeito de contrato de swap 2.156 1.407 749 1.407
Outras provisões 648 1.162 (514) (151)
Total 24.421 24.373 48 4.557
(a) Com base na estimativa dos planos de negócios, o Grupo reconheceu o ativo fiscal diferido sobre prejuízos acumula-
dos, até o limite dos lucros tributáveis futuros disponíveis para compensação de tais perdas. A Companhia possui R$ 6.107
de prejuízos fiscais de imposto de renda e base negativa da contribuição social para os quais não foram reconhecidos o
imposto de renda e a contribuição social diferidos, por não ser provável que venha a estar disponível lucro tributável futuro
para compensação. (*) Saldos de ativos e passivos fiscais diferidos compensados, pois estão relacionados com tributos
sobre o lucro lançados pela mesma autoridade tributária. O Grupo optou pela não adoção antecipada do novo regime de
tributação na apuração do imposto de renda e contribuição social a pagar do ano fiscal de 2014. A despesa de imposto de
renda e contribuição social do exercício reflete essa opção.
Reconciliação da taxa efetiva Consolidado

2014 2013
Resultado do exercício antes dos impostos 29.715 26.111
Alíquota nominal 34% 34%
Despesa com imposto à alíquota nominal (10.103) (8.878)
Ajuste do imposto de renda e contribuição social
Resultado de equivalência patrimonial 710 805
Despesas não dedutíveis 1.031 (80)
Subvenção governamental 1.712 -
Outras (6.111) 1.666
Imposto corrente (3.343) (2.571)
Imposto diferido (9.418) (3.916)
Alíquota efetiva 43% 25%
Reconciliação da taxa efetiva Controladora

2014 2013
Resultado do exercício antes dos impostos 18.282 15.581
Juros sobre capital próprio 5.157 -
Resultado do exercício antes dos impostos - ajustado 23.439 15.581
Alíquota nominal 34% 34%
Despesa com imposto à alíquota nominal (7.969) (5.298)
Ajuste do imposto de renda e contribuição social
Resultado de equivalência patrimonial 9.204 10.459
Despesas não dedutíveis 1.275 (6)
Outras (2.462) (598)
Imposto diferido 48 4.557
Alíquota efetiva - 29%
As diferenças temporárias dedutíveis e os prejuízos fiscais acumulados não prescrevem de acordo com a legislação tribu-
tária vigente.
14 Investimentos: A Companhia registrou um ganho de R$ 27.072 no exercício findo em 31 de dezembro de 2014 (R$
30.762 em 2013) de equivalência patrimonial de suas controladas e controladas em conjunto. O Grupo registrou um ganho de
R$ 2.089 no exercício findo em 31 de dezembro de 2014 (R$ 2.369 em 2013) de equivalência patrimonial de seus empreendi-
mentos controlados em conjunto. Nenhuma das controladas e empreendimentos controlados em conjunto contabilizados pelo
método de equivalência patrimonial tem suas ações negociadas em bolsa de valores. O quadro abaixo apresenta um
sumário das informações financeiras de investimentos em controladas e empreendimentos controlados em conjunto.
a) Composição dos investimentos – consolidado Consolidado

2014 2013
Águas de Andradina S.A. 3.058 2.455
Tubarão Saneamento S.A. 3.174 2.590
Águas de Castilho S.A. 1.874 1.319
Itapoá Saneamento Ltda. 1.341 1.138
Total 9.447 7.502
b) Composição dos investimentos – controladora Controladora

2014 2013
Saneamento de Mirassol - SANESSOL S.A. 2.858 2.355
Empresa de Saneamento de Palestina - ESAP S.A. 839 736
CAB Guaratinguetá S.A. 7.465 6.296
CAB Piquete S.A. 428 659
CAB Sistema Produtor Alto Tietê S.A. (I) 71.928 146.959
CAB Águas de Paranaguá S.A. 28.360 27.063
CAB MT Participações Ltda. (II) 10.011 16.670
CAB MT Participações Ltda. – Recomposição de ágio (*) 6.364 6.364
CAC Participações Ltda. 1 1
CAB Canarana Ltda. 1.404 1.309
CAB Canarana Ltda. - Investimento por ágio (*) 601 601
Águas de Andradina S.A. 3.058 2.455
Águas de Castilho S.A. 1.874 1.319
CAB Cuiabá S/A - Concessionária de Serviços
Públicos de Água e Esgoto 18.567 29.726
Tubarão Saneamento S.A. 3.174 2.590
Tubarão Saneamento S.A. - Investimento por ágio (*) 181 181
CAB Águas do Agreste S.A. 60.327 55.533
Itapoá Saneamento Ltda. 1.341 1.138
Total 218.781 301.955
(*) O ágio refere-se basicamente à aquisição de investimentos (direito de exploração de concessões). Nas demonstrações
financeiras consolidadas, esses valores foram reclassificados para o grupo de intangível, cujo detalhamento está na nota
explicativa nº 15. (I) Em 21 de outubro de 2014 foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária a distribuição de dividen-
dos intermediários no montante de R$ 54.725, advindos da conta de reserva de retenção de lucro da Companhia. Em 24 de
outubro de 2014 foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária a redução do capital social no montante de R$ 25.354.
Após o decurso de 60 dias, sem oposição de credores, a redução se tornou eficaz. Em 31 de dezembro de 2014 os acionis-
tas declararam que após a constituição de reserva legal, o resultado do exercício remanescente no montante de R$ 15.657
será totalmente distribuído. (II) Em 30 de setembro de 2014 foi aprovada em Ata de reunião de sócios redução do capital
social no montante de R$ 12.691. Após o decurso de 60 dias, sem oposição de credores, a redução se tornou eficaz.
c) Provisão para perdas em investimentos - controladora Controladora

2014 2013
CAB Atibaia S.A. 468 203
CAB Gerenciadora Ltda. 7.270 3.572
CAB Projetos e Investimentos em Saneamento Básico Ltda. 5.917 1.756
Total 13.655 5.531

d. Dados sobre as participações – Controladora
Ativos Total Passivos Passivos Total Patri- Lucro Equiva-

31 de dezembro de 2014 Ativos não de circu- não de mônio ou lência
Controladas Participação circulantes circulantes ativos lantes circulantes passivos líquido Receita Despesas prejuízo patrimonial
Saneamento de Mirassol - SANESSOL S.A. 90,00% 3.705 29.950 33.655 11.229 19.250 30.479 3.176 17.480 (16.730) 750 675
Empresa de Saneamento de Palestina - ESAP S.A. 50,00% 5.028 2.930 7.958 6.195 86 6.281 1.677 4.241 (3.549) 692 346
CAB Guaratinguetá S.A. 100,00% 5.786 18.425 24.211 2.561 14.185 16.746 7.465 11.258 (9.032) 2.226 2.226
CAB Sistema Produtor
Alto Tietê S.A. 95,00% 76.189 400.199 476.388 115.856 284.818 400.674 75.714 78.454 (56.546) 21.908 20.813
CAB Águas de Paranaguá S.A. 100,00% 12.703 176.883 189.586 122.065 39.161 161.226 28.360 99.754 (98.457) 1.297 1.297
CAB MT Participações Ltda. (consolidado) 80,00% 10.448 43.303 53.751 32.528 8.709 41.237 12.514 28.635 (24.268) 4.367 3.494
CAC Participações Ltda. 99,80% 1 - 1 - - - 1 - - - -
CAB Piquete S.A. 100,00% 458 4.035 4.493 757 3.308 4.065 428 2.130 (2.361) (231) (231)
CAB Canarana Ltda. 80,00% 805 7.525 8.330 6.092 483 6.575 1.755 3.264 (3.145) 119 95
CAB Projetos e Investimentos em Saneamento Básico Ltda. 100,00% 2.226 10.718 12.944 629 18.232 18.861 (5.917) 213 (4.374) (4.161) (4.161)
CAB Cuiabá S/A - Concessionária de Serviços Públicos de Água e Esgoto 80,00% 95.274 365.084 460.358 49.018 388.131 437.149 23.209 207.350 (226.297) (18.947) (15.158)
CAB Gerenciadora Ltda. 100,00% 1.120 3.219 4.339 2.708 8.901 11.609 (7.270) 545 (4.243) (3.698) (3.698)
CAB Águas do Agreste S.A. 100,00% 40.816 234.681 275.497 26.505 188.665 215.170 60.327 100.389 (80.839) 19.550 19.550
CAB Atibaia S.A. 100,00% 4.142 22.077 26.219 26.041 646 26.687 (468) 9.951 (10.216) (265) (265)
Sub-total controladas 258.701 1.319.029 1.577.730 402.184 974.575 1.376.759 200.971 563.664 (540.057) 23.607 24.983
Controladas em conjunto
Águas de Andradina S.A. 70,00% 5.074 27.600 32.674 13.982 14.324 28.306 4.368 22.267 (21.307) 960 672
Águas de Castilho S.A. 70,00% 1.496 6.279 7.775 1.408 3.690 5.098 2.677 5.915 (5.113) 802 561
Tubarão Saneamento S.A. 50,00% 7.210 16.805 24.015 12.787 4.881 17.668 6.347 31.487 (30.184) 1.303 652
Itapoá Saneamento Ltda. 50,00% 1.834 17.786 19.620 16.570 368 16.938 2.682 22.041 (21.633) 408 204
Sub-total controladas
em conjunto 15.614 68.470 84.084 44.747 23.263 68.010 16.074 81.710 (78.237) 3.473 2.089
Total 274.315 1.387.499 1.661.814 446.931 997.838 1.444.769 217.045 645.374 (618.294) 27.080 27.072
31 de dezembro de 2013 Ativos Total Passivos Passivos Total Patri- Lucro Equiva-

Ativos não de circu- não de mônio ou lência
Controladas Participação circulantes circulantes ativos lantes circulantes passivos líquido Receita Despesas prejuízo patrimonial
Saneamento de Mirassol - SANESSOL S.A. 90,00% 7.005 27.875 34.880 10.148 22.115 32.263 2.617 18.347 (18.093) 254 229
Empresa de Saneamento de Palestina - ESAP S.A. 50,00% 1.050 1.477 2.527 995 60 1.055 1.472 2.668 (1.969) 699 350
CAB Guaratinguetá S.A. 100,00% 6.642 15.136 21.778 1.599 13.883 15.482 6.296 9.526 (7.145) 2.381 2.381
CAB Sistema Produtor Alto Tietê S.A. 95,00% 56.341 418.782 475.123 24.697 295.732 320.429 154.694 30.940 (16.394) 14.546 13.819
CAB Águas de Paranaguá S.A. 100,00% 34.737 133.090 167.827 96.300 44.464 140.764 27.063 73.983 (71.281) 2.702 2.702
CAB MT Participações Ltda. (consolidado) 80,00% 8.745 40.302 49.047 18.349 9.860 28.209 20.838 26.223 (22.076) 4.147 3.317
CAC Participações Ltda. 99,80% 1 - 1 - - - 1 - - - -
CAB Piquete S.A. 100,00% 677 3.881 4.558 313 3.586 3.899 659 2.117 (2.366) (249) (249)
CAB Canarana Ltda. 80,00% 1.122 6.761 7.883 5.785 462 6.247 1.636 3.145 (2.933) 212 170
CAB Projetos e Investimentos em Saneamento Básico Ltda. 100,00% 2.854 13.630 16.484 551 17.689 18.240 (1.756) 1.904 (1.364) 540 540
CAB Cuiabá S/A - Concessionária de Serviços Públicos de Água e Esgoto 80,00% 34.193 268.073 302.266 217.328 47.781 265.109 37.157 161.467 (173.904) (12.437) (9.951)
CAB Gerenciadora Ltda. 100,00% 2.486 - 2.486 210 5.848 6.058 (3.572) 456 (2.097) (1.641) (1.641)
CAB Águas do Agreste S.A. 100,00% 61.018 202.637 263.655 183.471 24.651 208.122 55.533 154.088 (137.159) 16.929 16.929
CAB Atibaia S.A. 100,00% 21.011 175 21.186 496 20.893 21.389 (203) 3.471 (3.674) (203) (203)
Sub-total controladas 237.882 1.131.819 1.369.701 560.242 507.024 1.067.266 302.435 488.335 (460.455) 27.880 28.393
Controladas em conjunto
Águas de Andradina S.A. 70,00% 4.910 16.555 21.465 17.872 86 17.958 3.507 13.532 (12.599) 933 653
Águas de Castilho S.A. 70,00% 1.385 3.966 5.351 3.166 301 3.467 1.884 4.312 (3.548) 764 535
Tubarão Saneamento S.A. 50,00% 10.294 6.683 16.977 10.254 1.544 11.798 5.179 25.902 (24.134) 1.768 884
Itapoá Saneamento Ltda. 50,00% 1.439 2.139 3.578 713 589 1.302 2.276 7.346 (6.752) 594 297
Sub-total controladas em conjunto 18.028 29.343 47.371 32.005 2.520 34.525 12.846 51.092 (47.033) 4.059 2.369
Total 255.910 1.161.162 1.417.072 592.247 509.544 1.101.791 315.281 539.427 (507.488) 31.939 30.762
15 Intangível
Consolidado Intangível Outorga da Desenvolvimento
Custo Concessão (i) IFRIC 12 (ii) concessão (iii) de Projetos Software Total
Saldo em 1º de janeiro de 2013 48.452 212.039 121.255 2.780 3.697 388.223
Adições - 104.857 8.634 7.775 785 122.051
Saldo em 31 de dezembro de 2013 48.452 316.896 129.889 10.555 4.482 510.274
Adições - 143.824 12.500 4.722 1.801 162.847
Transferências - (827) - 827 - -
Saldo em 31 de dezembro de 2014 48.452 459.893 142.389 16.104 6.283 673.121
Amortização
Saldo em 1º de janeiro de 2013 (4.517) (37.048) (1.759) (40) (386) (43.750)
Adições (1.092) (13.217) (4.242) (407) (761) (19.719)
Saldo em 31 de dezembro de 2013 (5.609) (50.265) (6.001) (447) (1.147) (63.469)
Adições (1.091) (21.191) (4.313) (561) (1.014) (28.170)
Saldo em 31 de dezembro de 2014 (6.700) (71.456) (10.314) (1.008) (2.161) (91.639)
Valor líquido contábil
Em 31 de dezembro de 2013 42.843 266.631 123.888 10.108 3.335 446.805
Em 31 de dezembro de 2014 41.752 388.437 132.075 15.096 4.122 581.482
(i) Concessão: Direito de exploração de contrato de concessão adquirido de terceiro com o seguinte prazo remanescente
de amortização:
Intangível de concessão (controladas diretas) Prazo final da concessão Anos
CAB Águas de Paranaguá S.A. 2045 31
CAB Canarana Ltda. 2040 26
Intangível de concessão (controladas indiretas) Prazo final da concessão Anos
CAB Comodoro Ltda. 2037 23
Intangível de concessão (controladas em conjunto) Prazo final da concessão Anos
Tubarão Saneamento S.A 2042 28
Os laudos de avaliação das empresas adquiridas foram desenvolvidos considerando as metodologias específicas de ava-
liação estabelecidas pela empresa especializada independente e premissas definidas e fornecidas pelo Grupo, conside-
rando projeções de receitas, despesas, conforme apresentado a seguir:

Controladas diretas e indiretas
Custo Amorti- Saldo líquido Saldo líquido

Intangível concessão contábil zação 2014 2013
CAB Águas de Paranaguá S.A. (a) 39.549 (6.098) 33.451 34.542
CAB Colider Ltda. (b) 1.688 (139) 1.549 1.549
CAB Pontes e Lacerda Ltda. (c) 2.678 (236) 2.442 2.442
CAB Alta Floresta Ltda. (d) 2.599 (226) 2.373 2.373
CAB Canarana Ltda. (e) 602 (1) 601 601
CAB Comodoro Ltda. (f) 1.155 - 1.155 1.155
Tubarão Saneamento S.A. 181 - 181 181
Total 48.452 (6.700) 41.752 42.843
A seguir detalhamos os principais valores de intangível e concessão registrados nas demonstrações consolidadas pela
Companhia, de acordo com o IAS 38 (CPC 4 R1) Ativos Intangíveis. a) Em maio de 2008, a CAB Paranaguá S.A. adquiriu
100% das ações representativas do capital da empresa Águaspar S.A., na qual possuía a quase totalidade das ações da
CAB Águas de Paranaguá S.A., com exceção de 4 (quatro) ações preferenciais pertencentes aos membros do Conselho de
Administração da CAB Águas de Paranaguá S.A., pelo valor de R$ 59.133, tendo apurado uma mais valia pelo direito de
exploração da concessão no valor de R$ 39.549 conforme estudo efetuado por empresa especializada. Por meio de Ata da
Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovada a incorporação da CAB Paranaguá S.A. pela Águaspar S.A. e, posteriormen-
te, a incorporação da Águaspar S.A. pela CAB Águas de Paranaguá S.A., e a mais valia (concessão), gerada na aquisição
desse investimento, foi classificada no ativo intangível. A Companhia está amortizando este intangível linearmente pelo
prazo da concessão. b) Durante o exercício de 2009, a CACOL Participações Ltda. adquiriu 80% das ações do capital da
empresa CAB Colíder Ltda., pelo valor de R$ 5.755, tendo apurado uma mais valia pelo direito de exploração da concessão
no valor de R$ 3.198, conforme estudos preparados por empresa especializada, amortizável linearmente pelo prazo da
concessão. Para fins fiscais, essa mais valia foi classificada como ágio por expectativa de rentabilidade futura, fundamen-
tada por estudo de empresa especializada. Por meio de Ata da Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovada a incorpora-
ção da CACOL Participações Ltda. pela CAB Colíder Ltda. e para a mais valia (concessão) gerada na aquisição desse
investimento foi constituída uma provisão retificadora em contrapartida à reserva especial de ágio no patrimônio líquido da
controlada, de forma que o efeito da operação no patrimônio reflita o benefício fiscal do ágio incorporado. Essas alterações
afetaram o investimento da Companhia na controlada, sendo necessária a constituição do ágio (direito de exploração da
concessão) indedutível para fins fiscais na controladora de modo a recompô-lo, no valor de R$ 1.549. c) Durante o exercí-
cio de 2009, a CPL Participações Ltda. adquiriu 80% das ações do capital da empresa CAB Pontes e Lacerda Ltda., pelo
valor de R$ 7.706, tendo apurado uma mais valia pelo direito de exploração da concessão no valor de R$ 5.702, conforme
estudo prestado por empresa especializada, amortizável linearmente pelo prazo da concessão. Para fins fiscais, essa mais
valia foi classificada como ágio por expectativa de rentabilidade futura, fundamentada por estudo de empresa especializa-
da. Por meio de Ata da Assembleia Geral Extraordinária foi aprovada a incorporação da CPL Participações Ltda., pela CAB
Pontes e Lacerda Ltda. e para a mais valia (concessão) gerada na aquisição desse investimento foi constituída uma provi-
são retificadora em contrapartida à reserva especial de ágio no patrimônio líquido da controlada, de forma que o efeito da
operação no patrimônio reflita o benefício fiscal do ágio incorporado. Essas alterações afetaram o investimento da Compa-
nhia na controlada, sendo necessária a constituição do ágio (direito de exploração de concessão) indedutível para fins fis-
cais na controladora de modo a recompô-lo, no valor de R$ 2.442. d) Durante o exercício de 2009, a CALF Participações
Ltda. adquiriu 80% das ações do capital da empresa CAB Alta Floresta Ltda., pelo valor de R$ 8.205, tendo apurado uma
mais valia pelo direito de exploração de concessão no valor de R$ 4.919 conforme estudo preparado por empresa especi-
alizada, amortizável linearmente pelo prazo da concessão. Para fins fiscais, essa mais valia foi classificada como ágio por
expectativa de rentabilidade futura, fundamentado por estudo de empresa especializada. Por meio de Ata da Assembleia
Geral Extraordinária, foi aprovada a incorporação da CALF Participações Ltda. pela CAB Alta Floresta Ltda. e para a mais
valia (concessão) gerada na aquisição desse investimento foi constituída uma provisão retificadora em contrapartida à re-
serva especial de ágio do patrimônio líquido da controlada, de forma que o efeito da operação no patrimônio reflita o bene-
fício fiscal do ágio incorporado. Essas alterações afetaram o investimento da Companhia na controlada, sendo necessária
a constituição do ágio (direito de exploração de concessão) indedutível para fins fiscais na controladora de modo a
recompô-lo, no valor de R$ 2.373. e) Durante o exercício de 2010, a Companhia de Águas do Brasil - CAB ambiental adqui-
riu 100% das ações do capital da empresa CAB Canarana Ltda., pelo valor de R$ 876, tendo apurado uma mais valia pelo
direito de exploração da concessão no valor de R$ 602 conforme estudo preparado por empresa especializada e com
amortização linear até o final da concessão. f) Durante o exercício de 2010, a Companhia de Águas do Brasil - CAB
ambiental adquiriu 80% das ações do capital da empresa CAB Comodoro Ltda., pelo valor de R$ 2.000, tendo apurado uma
mais valia pelo direito de exploração da concessão no valor de R$ 1.155 conforme estudo preparado por empresa especi-
alizada e com amortização linear até o final da concessão. Em junho de 2011, através de reestruturação societária, a Com-
panhia de Águas do Brasil - CAB ambiental integralizou o investimento e transferiu a mais valia e o passivo referentes à
operação de aquisição da empresa CAB Comodoro Ltda. na controlada CAB MT Participações Ltda.
(ii) Intangível (IFRIC 12)

Custo mais
Taxa margem de

média de adminis- 2013 2014
amortização tração Transfe-

%a.a.(*) %a.a(**) Custo Adições rências Custo
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5,19 1,85 71.005 60 - 71.065
Custo de empréstimos 4,70 1,68 2.215 - - 2.215
Máquinas, aparelhos e equipamentos 10,32 2,33 50.890 15.068 - 65.958
Rede de Agua 4,56 2,32 64.748 48.660 - 113.408
Rede de Esgoto 4,32 2,01 79.757 56.389 - 136.146
Obras em andamento - 1,99 47.477 23.268 (827) 69.918
Outros - 1,95 804 379 - 1.183
Total 316.896 143.824 (827) 459.893
(*) Os prazos de amortização não excedem os prazos das concessões. (**) Capitalizados no ativo intangível por ocasiona-
rem um incremento de receita futura, conforme plano de negócio gerencial. O ativo intangível, registrado na rubrica intangí-
vel IFRIC 12, refere-se exclusivamente aos gastos com construções e melhorias na infraestrutura. A amortização ocorre de
forma linear, considerando como início da amortização a data de aquisição do bem ou a data de término das obras. Os
ativos intangíveis com vida útil definida têm seu valor recuperável testado caso haja indicativo de perda de valor. AAdminis-
tração do Grupo não identificou qualquer evidência que justificasse a necessidade de provisão em 31 de dezembro de
2014 e 2013.
(iii) Outorga da concessão Taxa média 2014
Movimentação do custo amortização % a.a. (*) Custo
CAB Cuiabá S/A - Concessionária de Serviços Públicos de Água e Esgoto 3,35 142.389
(*) Refere-se a outorga fixa paga em decorrência de contrato de concessão, que está sendo amortizada linearmente pelo
prazo de concessão.
16 Fornecedores e outras contas pagar Consolidado Controladora

Nota 2014 2013 2014 2013
Fornecedores diversos 47.139 28.937 185 23
Partes relacionadas - operações mensais 22 13.706 69.425 603 877
Adiantamentos 742 575 - -
Contas a pagar diversas 3.000 2.066 1.025 1.578
Total 64.587 101.003 1.813 2.478
Passivo circulante 63.329 100.074 786 895
Passivo não circulante 1.258 929 1.027 1.583
O Grupo avaliou o ajuste a valor presente dos seus saldos de fornecedores em 31 de dezembro de 2014 e concluiu que os
valores não geram ajustes materiais nas demonstrações financeiras. A exposição do Grupo a riscos de liquidez relaciona-
dos a fornecedores e outras contas a pagar está divulgada na nota explicativa nº 21.
17 Empréstimos e financiamentos: Esta nota explicativa fornece informações sobre os termos contratuais dos emprésti-
mos e financiamentos com juros, que são mensurados pelo custo amortizado. Para mais informações sobre a exposição do
Grupo a riscos de taxas de juros, liquidez e uma análise de sensibilidade decorrentes destes empréstimos e financiamen-
tos, veja nota explicativa nº 21.

Juros Consolidado Controladora
Inde- médios

Linha de crédito Nota xador a.a (%) Vencimento 2014 2013 2014 2013
BNDES – partes relacionadas 22 TJLP 7,66 2015 a 2032 490.527 304.295 - -
Capital de Giro CDI 12,77 2015 a 2017 22.099 29.383 - -
Cédula de Crédito CDI 14,07 2015 55.176 41.706 - -
FCP - SAN TR 9,58 2015 a 2035 160.380 14.040 - -
Finame - 3,87 2015 a 2019 5.671 887 - -
Nota Promissória CDI 13,15 2015 133.721 272.238 55.171 -
Leasing - 15,00 2015 a 2017 240 - - -
Empréstimos - partes relacionadas 22 CDI 13,05 2015 a 2016 268 372 242 53.905
Conta corrente - partes relacionadas 22 - - - 33.940 -
(-) Custo de Transação - (5.650) (2.812) - -
Total 862.432 660.109 89.353 53.905
Passivo circulante 228.473 329.461 89.111 -
Passivo não circulante 633.959 330.648 242 53.905
Os financiamentos concedidos pelo BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social e parte dos em-
préstimos de capital de giro estão garantidos por recebíveis no valor contábil de R$ 435.545 (R$ 440.660 em 2013). Forne-
cimento de garantias, avais ou fianças: Em 31 de dezembro de 2014 e 2013, a Companhia forneceu a suas controladas
e controladas em conjunto as seguintes garantias, avais ou fianças em valor de face de:

Consolidado
Tipo A favor de Ligação 2014 2013
Garantia/Aval/Fiança/
Devedora solidária CAB Águas de Paranaguá S.A. Direta 135.240 135.000
Aval CAB Atibaia S.A. Direta 20.000 20.000
Aval CAB Alta Floresta Ltda. Indireta 10.500 10.500
Aval CAB Canarana Ltda. Direta 5.000 5.000
Aval CAB Colíder Ltda. Indireta 7.000 7.000
Aval CAB Comodoro Ltda. Indireta 1.700 1.700
Aval CAB Pontes e Lacerda Ltda. Indireta 7.700 7.700
Aval Saneamento de Mirassol S.A. - Sanessol S.A. Direta 5.500 5.000
Aval Tubarão Saneamento S.A. Controle em conjunto 6.000 6.000
Garantia CAB Cuiabá S/A - Concessionária de

Serviços Públicos de Água e Esgoto Direta 3.906 -
Aval Águas de Andradina S.A. Controle em conjunto - 12.800
Aval Águas de Castilho S.A. Controle em conjunto - 2.300
Fiança/Garantia CAB Águas de Agreste S.A. Direta 167 105.000
Garantia Empresa de Saneamento de

Palestina - ESAP S.A. Direta 2.250 -
Garantia/ Devedora
solidária Itapoá Saneamento Ltda. Controle em conjunto 5.731 -
Total 210.694 318.000

Cronograma de amortização do custo de transação: A seguir é apresentado o montante de custos de transação dos
financiamentos BNDES, a ser apropriado ao resultado em cada exercício subsequente:
Consolidado Valor 12 13 a 24 25 a 36 37 a 48 49 a 60 61 a 213
31 de dezembro de 2014 contábil meses meses meses meses meses meses
Financiamentos 5.650 489 667 604 570 518 2.802

Valor 12 13 a 24 25 a 36 37 a 48 49 a 60 61 a 137
31 de dezembro de 2013 contábil meses meses meses meses meses meses
Financiamentos 2.812 419 402 368 348 311 964
18 Debêntures

Juros médios Consolidado Controladora
Linha de crédito Indexador a.a. (%) Vencimento 2014 2013 2014 2013
Debêntures CDI 13,77 2015 a 2024 183.633 110.580 - -
Debêntures - 12,16 2015 a 2020 106.195 105.906 106.195 105.906
(-) Custo de Transação (539) (661) (539) (661)
Total 289.289 215.825 105.656 105.245
Passivo circulante 6.058 116.364 6.058 5.784
Passivo não circulante 283.231 99.461 99.598 99.461
Em 28 de junho de 2013 a Companhia emitiu 100 debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie
quirografária, garantia fidejussória, em série única, para distribuição pública, com esforços restritos, as quais foram emiti-
das pelos Bancos e recebidas no valor total de R$ 100.000. A Companhia capitalizou os custos com a emissão dessas
debêntures no montante de R$ 714, contabilizado como redutores da conta do passivo e que serão amortizados como as
debêntures. O valor nominal atualizado das debêntures e os juros serão pagos da seguinte maneira: Amortização: a partir
do 24º (vigésimo quarto) mês contado da data de emissão, as debêntures serão amortizadas anualmente no dia 28 de ju-
nho de cada ano, com vencimento final em 28 de junho de 2020. Juros: anualmente a partir da data de emissão até o ven-
cimento, totalizando 7 pagamentos a serem realizados no dia 28 de junho de cada ano, com vencimento final em 28 de
junho de 2020. Garantias: Galvão Participações S.A, fiadora, presta garantia fidejussória como devedora solidária e princi-
pal pagadora de 66,58% do valor total da dívida até a final liquidação das debêntures. Em 15 de setembro de 2014 a contro-
lada CAB Cuiabá S/A – Concessionária de Serviços Públicos de Água e Esgoto emitiu 17.950 debêntures da espécie com
garantia real, não conversíveis em ações, no montante de R$ 179.500, com amortização semestral a partir de 2016 e ven-
cimento final em 2024, incidência de juros de 100% do CDI ao ano na base 252 dias úteis, acrescida de sobretaxa anual de
3% ao ano nos dois primeiros anos de vigência e de 4% ao ano pelo prazo remanescente. As garantias das debêntures
consistem no penhor de ações e de qualquer forma de remuneração paga aos acionistas e a cessão fiduciária de direitos
emergentes do contrato de concessão pública. Cronograma de amortização do custo de transação: A seguir é apresen-
tado o montante de custos de transação das debêntures, a ser apropriado ao resultado em cada exercício subsequente:

Valor 12 13 a 24 25 a 36 37 a 48 49 a 60 61 a 66
31 de dezembro de 2014 contábil meses meses meses meses meses meses
Debêntures 539 137 135 111 84 53 19

Valor 12 13 a 24 25 a 36 37 a 48 49 a 60 61 a 78
31 de dezembro de 2013 contábil meses meses meses meses meses meses
Debêntures 661 122 137 135 111 84 72
A exposição do Grupo a riscos de taxas de juros, liquidez e uma análise de sensibilidade decorrentes dessas debêntures,
veja nota explicativa nº 21.
19 Obrigações fiscais Consolidado Controladora

2014 2013 2014 2013
PIS/COFINS diferidos 64.334 57.143 - -
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 2.261 2.079 - -
ISS / PIS / COFINS / CSLL retido a recolher 238 2.610 - 4
Programa de Integração Social (PIS) 494 451 - -
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) sobre salário 556 620 103 96
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) sobre terceiro 90 218 - 4
Imposto sobre serviço (ISS) a recolher 110 192 65 48
Outros 211 3.723 - 2
Total 68.294 67.036 168 154
Passivo circulante 3.892 9.810 168 154
Passivo não circulante 64.402 57.226 - -
20 Provisão para contingências: O Grupo classifica o risco de perda nos processos legais como “remotos”, “possíveis”
ou “prováveis”. A avaliação da probabilidade de perda nessas ações, assim como a apuração dos montantes envolvidos, foi
realizada considerando-se os pedidos dos reclamantes, a posição jurisprudencial acerca das matérias e a opinião dos con-
sultores jurídicos do Grupo. O Grupo considera existir riscos efetivos classificados como prováveis e, desta forma, consti-
tuiu provisão no valor de R$ 1.634 em 31 de dezembro de 2014 (R$ 998 em 2013).

Cíveis, trabalhistas e ambientais
Consolidado 2014 2013
Saldo em 1º janeiro 998 1.330
Adições 1.427 715
Reversões (791) (1.047)
Saldo final 1.634 998
As contingências passivas não reconhecidas nas demonstrações financeiras são de natureza cível e trabalhista, avaliadas
pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível, somaram no montante de R$ 14.746 em 31 de dezembro de 2014
(R$ 14.367 em 2013), para os quais nenhuma provisão foi constituída tendo em vista que as práticas contábeis adotadas
no Brasil não requerem sua contabilização.
21 Instrumentos financeiros: a) Classificação contábil e valores justos: A tabela a seguir apresenta os valores
contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo.
Consolidado Valor contábil Valor justo

Valor
justo por Emprés- Custo
meio de timos e amor-

31 de dezembro 2014 resultado recebíveis tizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros
mensurados ao valor justo
Aplicações financeiras 6.690 - - 6.690 - 6.690 - 6.690
Outros investimentos 110.852 - - 110.852 - 110.852 - 110.852
Depósitos bancários
vinculados 1.739 - - 1.739 - 1.739 - 1.739
Total 119.281 - - 119.281 - 119.281 - 119.281
Ativos financeiros não-
mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa - 14.549 - 14.549 - - - -
Contas a receber e
outros recebíveis - 794.905 - 794.905 - - - -
Total - 809.454 - 809.454 - - - -
Passivos financeiros
mensurados ao valor justo
Empréstimos e financiamentos - - 868.082 868.082 - 870.813 - 870.813
Debêntures - - 289.828 289.828 - 325.835 - 325.835
Instrumentos financeiros
derivativos 6.343 - - 6.343 - 6.343 - 6.343
Total 6.343 - 1.157.910 1.164.253 - 1.202.991 - 1.202.991
Passivos financeiros não-
mensurados ao valor justo
Fornecedores e outras
contas a pagar - - 64.587 64.587 - - - -
Consolidado Valor contábil Valor justo

Valor
justo por Emprés- Custo
meio de timos e amor-

31 de dezembro 2013 resultado recebíveis tizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros
mensurados ao valor justo
Aplicações financeiras 3.394 - - 3.394 - 3.394 - 3.394
Outros investimentos 108.235 - - 108.235 - 108.235 - 108.235
Total 111.629 - - 111.629 - 111.629 - 111.629
Ativos financeiros não-
mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa - 14.592 - 14.592 - - - -
Contas a receber e
outros recebíveis - 689.103 - 689.103 - - - -
Total - 703.695 - 703.695 - - - -
Passivos financeiros
mensurados ao valor justo
Empréstimos e financiamentos - - 662.921 662.921 - 662.921 - 662.921
Debêntures - - 216.486 216.486 - 216.486 - 216.486
Instrumentos financeiros
derivativos 4.139 - - 4.139 - 4.139 - 4.139
Total 4.139 - 879.407 883.546 - 883.546 - 883.546
Passivos financeiros não
-mensurados ao valor justo
Fornecedores e outras
contas a pagar - - 101.003 101.003 - - - -
b) Mensuração do valor justo: Para as controladas CAB Sistema Produtor Alto Tietê S.A., CAB Guaratinguetá S.A., CAB
Águas do Agreste S.A. e CAB Atibaia S.A. foram determinados os valores presentes de contas a receber e outros
recebíveis com base nas taxas anuais de desconto de 9,21%, 4,23%, 14,20% e 11,28% (8,59%, 5,56%, 16,09% e 10,07%
em 2013) respectivamente, apurados na data de apresentação. O valor justo para o financiamento do BNDES é o registra-
do contabilmente uma vez que não existem instrumentos similares com vencimentos e taxas de juros comparáveis. Para os
demais passivos financeiros, o valor justo que é determinado para fins de divulgação, é calculado baseando-se no valor
presente do principal e fluxos de caixa futuros, descontados pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresen-
tação das demonstrações financeiras. O valor justo de contratos de swaps é calculado com base no desconto de fluxos de
caixa futuros estimados baseando-se nas condições e vencimento de cada contrato e utilizando-se taxas de juros de mer-
cado para um instrumento semelhante apurado na data de mensuração. Os valores justos refletem o risco de crédito do
instrumento e incluem ajustes para considerar o risco de crédito do Grupo e contraparte quando apropriado. Os demais
valores contábeis referentes aos instrumentos financeiros constantes no balanço patrimonial, quando comparados com os
valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor presente



líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, se aproximam, substancialmente, de seus corres-
pondentes valores de mercado. Não ocorreram transferências entre níveis a serem consideradas em 31 de de-
zembro de 2014. c) Gerenciamento de riscos financeiros: O Grupo possui exposição aos seguintes riscos resul-
tantes de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de mercado. Esta nota apre-
senta informações sobre a exposição do Grupo para cada um dos riscos acima, os objetivos, as políticas e os pro-
cessos de mensuração e gerenciamento de riscos e gerenciamento do capital do Grupo. Estrutura do
gerenciamento de risco: A Administração é responsável pelo acompanhamento das políticas de gerenciamento
de risco do Grupo e os gestores de cada área se reportam regularmente à Administração sobre as suas ativida-
des. As políticas de gerenciamento de risco do Grupo são estabelecidas para identificar e analisar os riscos en-
frentados, para definir limites e controles de riscos apropriados e para monitorar riscos e aderência aos limites. As
políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças nas condi-
ções de mercado e nas atividades do Grupo. O Grupo, através de suas normas e procedimentos de treinamento e
gerenciamento, busca desenvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os emprega-
dos entendam seus papéis e obrigações. (i) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de o Grupo incorrer em
perdas financeiras caso o cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas
obrigações contratuais. Contas a receber e outros recebíveis: O Grupo têm atualmente recebíveis no segmento
de saneamento. Os principais mitigadores do risco de crédito são os contratos de parceria público privada, cujos
recebíveis vêm de clientes de primeira linha, como a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo –
SABESP que anualmente contrata agência de avaliação de crédito e, para 2014, foi emitido Fitch Rating nacional a
longo prazo AA (bra). Nos contratos de concessão, as controladas detêm o controle direto dos recebíveis e o for-
necimento dos serviços, além disso, existem contratos com previsões de indenização em caso de renúncia do po-
der concedente, com alto grau de controle sobre os recebíveis. Caixa e equivalentes de caixa: O risco de crédito
proveniente do caixa e equivalentes de caixa é atenuado pelo fato de o Grupo manter seus saldos com bancos e
instituição financeira consideradas de primeira linha. Exposição a riscos de crédito: O valor contábil dos ativos
financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das de-
monstrações financeiras foi:

Consolidado Controladora
Nota 2014 2013 2014 2013

Caixa e equivalentes de caixa 9 21.239 17.986 58 404
Outros investimentos 10 110.852 108.235 56.004 18.939
Depósitos bancários vinculados 1.739 - - -
Contas a receber e outros recebíveis 11 791.542 686.717 104.397 72.879
Total 925.372 812.938 160.459 92.222
Ativo circulante 302.296 243.625 110.135 20.595
Ativo não circulante 623.076 569.313 50.324 71.627
Perdas por redução no valor recuperável: A composição por vencimento dos recebíveis de clientes na data das demons-
trações financeiras foi a seguinte:

Consolidado
2014 2013

A vencer 736.825 646.848
Vencidos de 1 a 30 dias 8.940 7.121
Vencidos de 31 a 90 dias 5.820 4.936
Vencidos de 91 a 120 dias 1.825 1.541
Vencidos de 121 a 180 dias 2.897 2.685
Vencidos de 181 a 360 dias 6.708 6.511
Vencidos acima de 360 dias 23.284 13.899
Total 786.299 683.541
O movimento na provisão para perdas por redução no valor recuperável em relação ao contas a receber e outros
recebíveis durante o exercício foi o seguinte:
Consolidado 2014
Saldo em 1º de janeiro de 2013 7.746
Provisão para redução ao valor recuperável reconhecida 21.788
Valores baixados (15.189)
Saldo em 31 de dezembro de 2013 14.345
Provisão para redução ao valor recuperável reconhecida 21.308
Valores baixados (10.645)
Saldo em 31 de dezembro de 2014 25.008
A provisão para crédito de liquidação duvidosa é relacionada a vários clientes usuários dos serviços prestados de água e
esgoto. A composição da provisão por perdas ao valor recuperável conforme critério de estimativa é a seguinte: 2014
Provisão de títulos vencidos acima de 360 dias (*) 23.284
Provisão sobre títulos vencidos até 360 dias (**) 1.724
Total 25.008
(*) títulos vencidos acima de 360 dias são considerados 100% na provisão; e (**) títulos renegociados que não foram
recebidos no prazo acordado e percentual médio de perdas estimado sobre cada categoria que compõe o contas a re-
ceber vencido até 360 dias, sendo residencial 6,58% comercial e industrial 6,16% e Órgãos Públicos 2,51%, extraídos
de estudo realizado com dados do Grupo. Garantias: A política da Companhia é a de fornecer garantias financeiras
apenas para Companhias do Grupo, conforme desrito na nota explicativa nº 17. (ii) Risco de liquidez: Risco de liquidez
é o risco do Grupo encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que
são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem do Gupo na administração de
liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre se tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao
vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação do
Grupo. Exposição a risco de liquidez: O valor contábil dos passivos financeiros com risco de liquidez está representa-
do abaixo:

Consolidado Controladora
Nota 2014 2013 2014 2013

Fornecedores e outras contas a pagar 16 63.845 100.428 1.813 2.478
Empréstimos e financiamentos 17 868.082 662.921 89.353 53.905
Debêntures 18 289.828 216.486 106.195 105.906
Total 1.221.755 979.835 197.361 162.289
Passivo circulante 297.744 545.865 96.092 6.801
Passivo não circulante 924.011 433.970 101.269 155.488
Todas as cláusulas restritivas referentes aos empréstimos, financiamentos e debêntures estão sendo integralmente cum-
pridas pelo Grupo em 31 de dezembro de 2014. A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros, inclu-
indo pagamentos de juros estimados e excluindo o impacto dos acordos de compensação:
Consolidado Fluxo de

Valor caixa Até 12 13 a 24 25 a 36 37 a 48 49 a 60 61 a 248
31 de dezembro de 2014 contábil contratual meses meses meses meses meses meses
Passivos financeiros não derivativos
Fornecedores e outras contas
a pagar 63.845 63.845 62.587 1.258 - - - -
Empréstimos e financiamentos 867.814 1.385.948 273.005 119.373 112.849 103.846 100.423 676.452
Empréstimos - partes relacionadas 268 343 - 343 - - - -
Debêntures 289.828 553.631 12.160 51.396 68.222 70.863 73.712 277.278

Fluxo de
Valor caixa Até 12 13 a 24 25 a 36 37 a 48 49 a 60 61 a 137

31 de dezembro de 2013 contábil contratual meses meses meses meses meses meses
Passivos financeiros não derivativos
Fornecedores e outras contas
a pagar 100.428 100.428 99.499 929 - - - -
Empréstimos e financiamentos 662.549 816.579 364.697 79.933 54.409 53.450 45.053 219.037
Empréstimos - partes relacionadas 372 448 - 448 - - - -
Debêntures 216.486 255.254 124.498 37.600 34.231 30.950 27.975 -
Não é esperado que os fluxos de caixa incluídos na análise de maturidade do Grupo possam ocorrer significativamente
mais cedo, ou em valores diferentes. (iii) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de
mercado, tais como as taxas de juros, tem nos resultados do Grupo ou no valor de suas participações em instrumentos
financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados,
dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco de taxa de juros: As operações do Grupo
estão expostas a taxas de juros indexadas ao CDI, IPCA e TJLP. Perfil: Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos
instrumentos financeiros remunerados por juros do Grupo era:

Consolidado Controladora
Ativos financeiros Nota 2014 2013 2014 2013
Caixa e equivalentes de caixa 9 6.690 3.394 - -
Outros investimentos 10 110.852 108.235 56.004 18.939
Depósitos bancários vinculados 1.739 - - -
Contas a receber e outros recebíveis 11 726.682 643.277 14.666 71.627
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 17 862.171 662.034 55.413 53.905
Debêntures 18 183.633 110.580 - -
Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável: Com base no saldo das aplicações fi-
nanceiras, outros investimentos, depósitos bancários vinculados, contas a receber, endividamento, no cronograma de de-
sembolso e nas taxas de juros, efetuamos uma análise de sensibilidade de quanto teriam aumentado (reduzido) o
patrimônio líquido e o resultado do exercício de acordo com as premissas a seguir. O cenário 1 corresponde ao cenário
considerado mais provável nas taxas de juros, na data das demonstrações financeiras. O cenário 2 corresponde a uma
alteração de 25% nas taxas, e o cenário 3 corresponde a uma alteração de 50% nas taxas. Separamos os efeitos em apre-
ciação e depreciação nas taxas conforme as tabelas a seguir:
Risco de taxa de juros sobre ativos e passivos financeiros - Apreciação das taxas

Cenários
Variação Variação
do índice do índice

Exposição Provável em 25% em 50%
Instrumentos em 2014 Risco % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Aplicações financeiras 6.690 CDI 9,35 66 10,45 140 12,54 280
Outros investimentos 110.852 CDI 11,33 1.230 12,78 2.832 15,33 5.665
Depósitos bancários vinculados 1.739 CDI 11,70 20 13,21 46 15,86 92
Empréstimos partes relacionadas 16.924 CDI 14,28 208 16,31 552 19,58 1.104
Recebíveis de contratos de concessão 709.758 IPCA 6,80 2.839 8,00 11.356 9,60 22.712
Passivos financeiros
BNDES – partes relacionadas (490.527) TJLP 7,66 - 9,58 (9.398) 11,50 (18.795)
Capital de giro (22.099) CDI 13,90 (250) 15,96 (706) 19,16 (1.411)
Cédula de crédito (55.176) CDI 15,25 (652) 17,58 (1.940) 21,10 (3.881)
FCP - SAN (160.380) TR 10,29 (1.139) 11,98 (3.842) 14,37 (7.682)
Nota promissória (133.721) CDI 14,28 (1.511) 16,43 (4.395) 19,72 (8.790)
Empréstimos - partes relacionadas (268) CDI 14,28 (3) 16,31 (9) 19,58 (17)
Debêntures (183.633) CDI 14,90 (2.075) 17,21 (6.322) 20,66 (12.643)
Impacto no resultado e patrimônio
líquido (1.267) (11.686) (23.366)
Risco de taxa de juros sobre ativos e passivos financeiros - Depreciação das taxas

Cenários
Variação Variação
do índice do índice

Exposição Provável em 25% em 50%
Instrumentos em 2014 Risco % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Aplicações financeiras 6.690 CDI 9,35 66 6,27 (140) 4,18 (280)
Outros investimentos 110.852 CDI 11,33 1.230 7,67 (2.832) 5,11 (5.665)
Depósitos bancários vinculados 1.739 CDI 11,70 20 7,93 (46) 5,29 (92)
Empréstimos partes relacionadas 16.924 CDI 14,28 208 9,79 (552) 6,53 (1.104)
Recebíveis de contratos de concessão 709.758 IPCA 6,80 2.839 4,80 (11.356) 3,20 (22.712)
Passivos financeiros
BNDES – partes relacionadas (490.527) TJLP 7,66 - 5,75 9.398 3,83 18.795
Capital de giro (22.099) CDI 13,90 (250) 9,58 706 6,39 1.411
Cédula de crédito (55.176) CDI 15,25 (652) 10,55 1.940 7,03 3.881
FCP - SAN (160.380) TR 10,29 (1.139) 7,19 3.842 4,79 7.682
Nota promissória (133.721) CDI 14,28 (1.511) 9,86 4.395 6,57 8.790
Empréstimos - partes relacionadas (268) CDI 14,28 (3) 9,79 9 6,53 17
Debêntures (183.633) CDI 14,90 (2.075) 10,33 6.322 6,89 12.643
Impacto no resultado e patrimônio
líquido (1.267) 11.686 23.366
Fontes: a informação do CDI foi extraída da base da CETIP, a TJLP foi extraída da Receita Federal e o IPCA do BACEN, na
data-base do último dia útil de dezembro de 2014. d) Gestão de capital: A gestão de capital do Grupo é feita para equilibrar
as fontes de recursos próprias e terceiras, balanceando o retorno para os acionistas e o risco para acionistas e credores. A
dívida do Grupo para a relação ajustada do capital ao final do período é apresentada a seguir:

Consolidado Controladora
2014 2013 2014 2013

Total do passivo e participação de não controladores 1.369.087 1.116.711 217.556 171.930
(-) Caixa e equivalentes de caixa (21.239) (17.986) (58) (404)
(=) Passivo líquido (A) 1.347.848 1.098.725 217.498 171.526
Total do patrimônio líquido atribuível aos controladores (B) 268.034 249.704 268.034 249.704
Relação dívida líquida sobre capital ajustado (A/B) 5,03 4,40 0,81 0,69
e) Instrumentos financeiros derivativos: Os acionistas aprovaram em assembleia, a contratação de contrato de swap,
com o mesmo prazo de duração da emissão de debêntures com o objetivo de trocar a remuneração por uma taxa equiva-
lente ao CDI. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2014 e 2013, a Companhia designou os instrumentos finan-
ceiros derivativos de swap para a cobertura de risco de taxas, conforme demonstrado:

Ponta Ponta
Derivativo Nocional ativa % a.a. passiva % a.a. Mercado Vencimento 2014 2013
SWAP 100.000 12,16% CDI + 2,85% CETIP 2020 6.343 4.139
Passivo circulante 2.877 -
Passivo não circulante 3.466 4.139
Impacto no resultado: A Companhia efetuou registro dos ganhos e perdas oriundos dos instrumentos financeiros derivati-
vos no resultado do exercício, com exceção de R$ 5.365 que se refere ao efeito “day one gain or loss” da emissão de de-
bêntures, a ser amortizado pelo prazo de vigência do instrumento financeiro, cujo saldo residual em 31 de dezembro de
2014 era de R$ 4.506. Desta forma, os impactos contabilizados no resultado foram de:
Derivativo Mercado Risco 2014
SWAP CETIP CDI (2.204)
(-) IR/CS diferidos 749
Efeito líquido no resultado da Companhia (1.455)

Análise de sensibilidade dos instrumentos financeiras derivativos (controladora e consolidado): Abaixo está apre-
sentada a análise de sensibilidade sobre a variação do valor justo dos instrumentos financeiros derivativos do Grupo. O
cenário 1 corresponde ao cenário considerado mais provável nas taxas de juros, na data das demonstrações financeiras. O
cenário 2 corresponde a uma alteração de 25% nas taxas, e o cenário 3 corresponde a uma alteração de 50% nas taxas,
conforme as tabelas a seguir:
Risco da taxa de juros sobre passivos financeiros derivativos – apreciação das taxas

Cenários
Elevação Elevação
do índice do índice

Provável em 25% em 50%
Instrumentos Exposição Vencimento Risco % Valor % Valor % Valor
Swap 100.000 2020 CDI 12,55 (6.343) 15,69 (5.251) 18,82 (10.115)
Risco da taxa de juros sobre passivos financeiros derivativos – depreciação das taxas

Cenários
Redução Redução
do índice do índice

Provável em 25% em 50%
Instrumentos Exposição Vencimento Risco % Valor % Valor % Valor
Swap 100.000 2020 CDI 12,55 (6.343) 9,41 5.697 6,27 11.909
22 Partes relacionadas: a) Controladora : A parte controladora direta e final da Companhia é a Galvão Participações S.A.
b) Remuneração de pessoal-chave da administração: Os diretores são as pessoas-chaves que têm autoridade e res-
ponsabilidade por planejamento, direção e controle das atividades do Grupo. Em 31 de dezembro de 2014 e 2013, foram
pagos aos administradores benefícios de curto prazo (ordenados, salários, participação nos lucros, assistência médica,
habitação, entre outros), contabilizados na rubrica “Custos dos serviços prestados e Despesas administrativas”. Remune-
ração de pessoal-chave da Administração compreende:

Consolidado Controladora
2014 2013 2014 2013

Remuneração da diretoria 8.740 9.122 2.743 2.844
Benefícios diretos e indiretos 475 544 139 222
Total 9.215 9.666 2.882 3.066
Não foram pagos valores a título de: (a) benefícios pós-emprego (pensões, outros benefícios de aposentadoria, seguro de
vida pós-emprego e assistência médica pós-emprego); (b) benefícios de longo prazo (licença por anos de serviço e bene-
fícios de invalidez de longo prazo); (c) benefícios de rescisão de contrato de trabalho; e (d) remuneração baseada em
ações. c) Outras transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de
2014 e 2013, bem como as transações que influenciaram os resultados dos exercício findos naquelas datas, relativas a
operações com partes relacionadas decorrem principalmente de transações com acionistas e companhias ligadas do mes-
mo grupo econômico.
Consolidado Ativo Passivo Resultado
Circulante 2014 2013 2014 2013 2014 2013
Em clientes, fornecedores e outras contas
a receber e a pagar (nota 11) (nota 11) (nota 16) (nota 16)
Centro de soluções compartilhadas - CSC (a) 1.297 360 179 - (259) 267
Repasse de recursos e custos com serviços
compartilhados (b) 379 512 771 2.881 (4.574) (3.933)
Contrato de assistência técnica (c) 47 16 - - 1.143 630
Contrato particular de construção (d) - - 9.654 65.663 (57.078) (147.198)
Antecipação do contrato particular de
construção (d) 3.922 - - - - -
Redução de capital (e) - - 2.538 - - -
Galvão Participações S.A.

- Contrato de assistência técnica (f) - - - - (2.500) -
ENOPS Engenharia Ltda.
- Repasse de recursos e custos com serviços

compartilhados (b) - - 182 82 (167) (34)
- Aquisição de participação (g) - - 382 799 - -

Águas de Andradina S.A.
- Remessas para aumento de capital (h) 5.000 - - - - -
Total 10.645 888 13.706 69.425 (63.435) (150.268)
Em empréstimos e financiamentos (nota 17) (nota 17)
ENOPS Engenharia Ltda.

- Empréstimos (i) - - - 104 - -
BNDES - Banco de Desenvolvimento
Econômico e Social (j) - - 26.971 22.674 (26.220) (23.571)
Total - - 26.971 22.778 (26.220) (23.571)
Consolidado Ativo Passivo Resultado
Não circulante 2014 2013 2014 2013 2014 2013
Em clientes, empréstimos e financiamentos (nota 11) (nota 11) (nota 17) (nota 17)
Empréstimos (k) 202 378 - - 13 24
PCT Participações Ltda.

- Venda de participação societária (l) 13.584 11.593 - - 1.991 -
- Integralização de capital (m) 1.056 - - - 56 -

Galvão Engenharia S.A.
- Investimentos (n) - 2.345 - - - -

Galvão Participações S.A.
- Cessão de crédito (o) 2.000 2.000 241 241 - -

BNDES - Banco de Desenvolvimento
Econômico e Social (j) - - 463.556 281.621 - -
Conta corrente (p) 731 - - - - -
Outros (b) 82 18 27 27 - -
Total 17.655 16.334 463.824 281.889 2.060 24
Controladora Ativo Passivo Resultado
Circulante 2014 2013 2014 2013 2014 2013
Em fornecedores, clientes e outras contas
a pagar e a receber (nota 11) (nota 11) (nota 16) (nota 16)
Centro de soluções compartilhadas - CSC (a) 1.118 259 92 - (195) 252
Repasse de recursos e custos com serviços
compartilhados (b) 2.080 404 51 - 1.226 (576)
Repasse de custos financeiros
compartilhados (q) 9.556 - - - 7.239 -
Contrato de assistência técnica (c) 805 589 - - 13.208 11.438
Gerenciamento de obras (r) - - - - - 14
Redução de capital (e) 35.507 - - - - -
Galvão Participações S.A.

- Contrato de assistência técnica (f) - - - - (2.500) -
ENOPS Engenharia Ltda.

- Aquisição de participação (g) - - 382 799 - -
- Repasse de recursos e custos com serviços
compartilhados (b) - - 78 78 - -
Águas de Andradina S.A.
- Remessas para aumento de capital (h) 5.000 - - - - -
Total 54.066 1.252 603 877 18.978 11.128
Em empréstimos e financiamentos (nota 17) (nota 17)
Conta corrente (p) - - 33.940 - - -
Total - - 33.940 - - -

Controladora Ativo Passivo Resultado
Não Circulante 2014 2013 2014 2013 2014 2013
Em clientes, empréstimos e
financiamentos (nota 11) (nota 11) (nota 17) (nota 17)
Empréstimos (k) 8 57.671 - 53.663 1.015 979
Galvão Engenharia S.A.

- Investimentos (n) - 2.345 - - - -
Galvão Participações S.A.

- Cessão de crédito (o) - - 241 241 - -
PCT Participações Ltda.

- Venda de participação societária (l) 13.584 11.593 - - 1.991 -
- Integralização de capital (m) 1.056 - - - 56 -

Conta corrente (p) 35.658 - - - - -
Outros (b) 18 18 1 1 - -
Total 50.324 71.627 242 53.905 3.062 979
(a) Refere-se a repasses de compartilhamento de recursos e rateio de custos e despesas comuns, cujo critério de rateio
varia de acordo com natureza do serviço. (b) Repasses com gastos de pessoal alocados temporariamente entre as empre-
sas do Grupo para prestação de serviços administrativos (contábil, financeiro e fiscal) e operacionais (engenheiros), cuja
mensuração é efetuada mediante rateio de tempo despendido. (c) Contrato de serviços de assistência técnica entre as
controladas e a Companhia, com vigência até o prazo final dos contratos de concessão das controladas, conforme de-
monstrado abaixo:

2014 2013
Dados dos contratos % Pagamento Pagamento

Prazo Data sobre fixo Data fixo
remanescente início receita mensal início mensal

Saneamento de Mirassol - SANESSOL S.A. 24 anos jan/14 5% - jun/09 29
Empresa de Saneamento de Palestina -
ESAP S.A. 23 anos jan/14 5% - jul/09 4
CAB Guaratinguetá S.A. 24 anos jan/14 5% - fev/12 29
CAB Sistema Produtor Alto Tietê S.A. 10 anos jan/14 - 157 fev/09 124
CAB Águas de Paranaguá S.A. 31 anos jan/14 5% - mai/09 100
CAB Pontes e Lacerda Ltda. 17 anos jan/14 5% - jan/12 13
CAB Colider Ltda. 18 anos jan/14 5% - jan/12 10
CAB Alta Floresta Ltda. 18 anos jan/14 5% - jan/12 12
CAB Piquete S.A. 26 anos jan/14 5% - jan/11 1
CAB Canarana Ltda. 26 anos jan/14 5% - jan/12 5
CAB Comodoro Ltda. 23 anos jan/14 5% - jan/12 4
CAB Cuiabá S/A - Concessionária de Serviços
Públicos de Água e Esgoto 28 anos jan/14 5% - mai/12 436
CAB Águas de Agreste S.A. 28 anos jan/14 5% - mar/12 101
CAB Atibaia S.A. 29 anos jan/14 5% - - -
Águas de Andradina S.A. 26 anos jan/14 5% - jan/11 13
Águas de Castilho S.A. 26 anos jan/14 5% - jan/11 3
Tubarão Saneamento S.A. 28 anos jan/14 - 47 mar/12 24
Itapoá Saneamento Ltda. 28 anos jan/14 5% - - -
(d) Refere-se a contrato particular de engenharia, construção das obras civis, fornecimento e montagem entre a Galvão
Engenharia S.A e a CAB Cuiabá S/A - Concessionária de Serviços Públicos de Água e Esgoto, CAB Águas de Paranaguá
S.A. e a CAB Agreste S.A. O valor global dos contratos totaliza R$ 840.601, sendo R$ 492.605, R$ 168.085 e R$ 179.911.
Em 31 de dezembro de 2014 o montante acumulado contabilizado desse contrato por meio de medição do contrato físico e
financeiro é de R$ 11.214, R$ 8.341 e R$ 37.523 respectivamente, registrados como custo dos contratos de construção. (e)
Valor para futuro reembolso aos acionistas proveniente da redução do capital social das controladas CAB - Sistema Produ-
tor Alto Tietê S.A. e CAB MT Participações Ltda. conforme nota explicativa 14 (b). (f) Contrato de serviços de assistência
técnica entre a Companhia e sua controladora, iniciado em 1º de janeiro de 2014 e vigência pelo prazo de 12 meses conse-
cutivos, podendo ser renovado por iguais períodos e parcelas mensais fixas de R$ 208. (g) Saldo a pagar decorrente do
aumento na participação acionária em Tubarão Saneamento S.A, no qual a Companhia adquiriu 352.500 ações ordinárias
(25% da participação acionária, da ENOPS Engenharia S.A.). (h) Refere-se a valores aportados pela Companhia para futu-
ro aumento de capital. (i) Concessão de empréstimo feito pela Enops Engenharia Ltda, empresa acionista minoritária, com
incidência de juros de 120% do CDI ao ano. (j) Saldo referente a financiamento das empresas controladas junto ao Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), que é acionista não controlador, contendo maiores detalhes
na nota explicativa nº 17. (k) Refere-se a empréstimo entre a Companhia e empresas do grupo, com incidência de juros de
120% do CDI ao ano e vencimento em 2016. (l) Refere-se a venda de 20% da participação nas controladas CAB Cuiabá S/
A - Concessionária de Serviços Públicos de Água e Esgoto e CAB Canaranara Ltda. para PCT Participações Ltda. pelo
preço de R$ 11.358 e R$ 235, respectivamente, com vencimento em 2035 e incidência de juros de 120% do CDI. (m) Con-
cessão de empréstimo pela Companhia à PCT Participações Ltda, com incidência de juros de 120% do CDI e vencimento
em 2035 para integralização de capital na controlada CAB Cuiabá S/A - Concessionária de Serviços Públicos de Água e
Esgoto. (n) Saldo a receber da Galvão Engenharia S.A. referente participação minoritária na CAB SPAT de 5%. (o) O saldo
referente à Instrumento Particular de Assunção de Dívida do contrato de mútuo firmado entre as partes em 06 de dezembro
de 2010 para Galvão Participações S.A. (p) Refere-se a contrato de conta corrente entre a Companhia e suas controladas
CAB Atibaia S.A., CAB Piquete S.A., CAB Guaratinguetá S.A., Empresa de Saneamento de Palestina – ESAP S.A., Sanea-
mento de Mirassol – SANESSOL S.A., CAB Águas de Paranaguá S.A., Itapoá Saneamento Ltda., CAB Cuiabá S/A - Con-
cessionária de Serviços Públicos de Água e Esgoto, CAB Pontes e Lacerda Ltda., CAB Colider Ltda., CAB Alta Floresta
Ltda., CAB Canarana Ltda., CAB Comodoro Ltda., CAB MT Participações Ltda., CAB Águas de Agreste S.A., CAB Projetos
e Investimentos em Saneamento Básico Ltda. e CAB Gerenciadora Ltda. no qual cada uma das partes pode estar
simultaniamente na posição da credor e devedor, com direitos e obrigações recíprocas, podendo a qualquer momento o
numerário ser exigido e restituído imediatamente. (q) Refere-se ao repasse de compartilhamento de despesas com encar-
gos financeiros incidentes sobre os empréstimos ponte tomados com instituições financeiras. (r) Refere-se a contrato de
gerenciamento de obras entre as controladas e a CAB Gerenciadora Ltda, compreendendo toda assessoria para realiza-
ção das obras previstas e delimitadas no plano de negócio, sendo a remuneração de até 5% do valor dos investimentos
realizados. O contrato tem como prazo de encerramento a conclusão dos serviços/gerenciamento necessários para cum-
primento do contrato de concessão.
23 Patrimônio líquido - Controladora: (a) Capital social: O capital social da Companhia, subscrito e integralizado em 31
de dezembro de 2014 é de R$ 282.060 (idêntico em 2013) deduzido de custo de transação incorrido conforme CPC 08 R1
– Custos de Transações no montante líquido de imposto de renda e de contribuição social diferidos de R$ 1.096. Está re-
presentado por 61.266.737 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, pertencentes aos seguintes acionistas:

Em quantidade de ações
2014 2013

Galvão Participações S.A. 40.788.921 40.788.921
BNDES Participações S.A. – BNDESPAR 20.477.816 20.477.816
Total 61.266.737 61.266.737
De acordo com a deliberação do Conselho de Administração, a Companhia está autorizada a aumentar o seu capital social
até o limite de R$ 800.000, independentemente de reforma estatutária. (b) Reserva legal: É constituída a razão de 5% do
lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital
social. (c) Dividendos: O Estatuto Social da Companhia determina um percentual não inferior a 25% para pagamento dos
dividendos mínimos obrigatórios.
24 Segmentos operacionais: O Grupo possui cinco segmentos reportáveis, e um segmento denominado como “outras”
conforme descrito abaixo, que são as unidades de negócios estratégicas. As unidades de negócios, denominadas Centros
Regionais (CR), são administradas separadamente, pois os negócios estão segregados em diferentes regiões do país,
onde podem existir diferentes tecnologias e estratégias para operação. Para cada unidade de negócio, a diretoria e o Con-
selho da Administração da Companhia analisam os relatórios internos de administração ao menos uma vez por mês. O
seguinte resumo descreve as operações em cada uma das regiões que a Companhia diversifica em suas análises e repor-
tes aos seus administradores e acionistas do Grupo: • CR São Paulo I: composta pelas operações CAB Sistema Produtor
do Alto Tietê S.A.; CAB Guaratinguetá S.A.; CAB Piquete S.A. e CAB Atibaia S.A.; • CR São Paulo II: composta pelas opera-
ções de Saneamento de Mirassol - SANESSOL S.A.; Empresa de Saneamento de Palestina - ESAP S.A.; Águas de
Andradina S.A. e Águas de Castilho S.A.; • CR MT: composta pela holding CAB MT Participações Ltda. e pelas operações
CAB Pontes e Lacerda Ltda.; CAB Colíder Ltda.; CAB Alta Floresta Ltda.; CAB Canarana Ltda.; CAB Comodoro Ltda. e CAB
Cuiabá S/A - Concessionária de Serviços Públicos de Água e Esgoto; • CR Sul: composto pelas operações CAB Águas de
Paranaguá S.A.; Tubarão Saneamento S.A.; e Itapoá Saneamento Ltda.; • CR Nordeste: composta pela operação CAB
Águas Agreste S.A.; e • Outras: composta pela holding Companhia de Águas do Brasil - CAB ambiental e por suas controla-
das CAB Gerenciadora Ltda. e CAB Projetos e Investimentos em Saneamentos Básicos Ltda.

Segmentos
CR São Paulo II CR São Paulo I CR MT CR Sul CR Nordeste Outras Eliminações Total Segmentos
2014 2013 2014 2013 2014 2013 2014 2013 2014 2013 2014 2013 2014 2013 2014 2013

Total do ativo 82.062 64.224 531.311 522.643 522.440 359.196 233.221 188.384 275.497 263.655 502.872 440.601 (426.201) (424.914) 1.721.202 1.413.789
Total do passivo (70.164) (54.748) (448.172) (361.194) (484.961) (299.565) (195.831) (153.866) (215.170) (208.122) (248.026) (196.226) 237.667 143.140 (1.424.657) (1.130.581)
Total do patrimônio líquido (11.898) (9.476) (83.139) (161.449) (37.479) (59.631) (37.390) (34.518) (60.327) (55.533) (254.846) (244.375) 188.534 281.774 (296.545) (283.208)

Segmentos consolidados
Total antes ajustes Ajustes de normas (*) Total ajustado
2014 2013 2014 2013 2014 2013

Total do ativo 1.721.202 1.413.789 (84.081) (47.374) 1.637.121 1.366.415
Total do passivo (1.424.657) (1.130.581) 68.007 34.528 (1.356.650) (1.096.053)
Total do patrimônio líquido (296.545) (283.208) 16.074 12.846 (280.471) (270.362)

Segmentos
CR São Paulo II CR São Paulo I CR MT CR Sul CR Nordeste Outras Eliminações Total Segmentos
2014 2013 2014 2013 2014 2013 2014 2013 2014 2013 2014 2013 2014 2013 2014 2013

Receita bruta 34.467 29.104 111.878 103.802 168.199 143.444 86.980 68.074 32.112 15.138 17.504 13.800 (15.335) (13.800) 435.805 359.562
Receita líquida 31.261 26.408 101.529 94.200 152.400 130.008 78.918 61.762 29.142 13.738 15.055 11.834 (15.335) (13.800) 392.970 324.150
Custo dos serviços (11.751) (13.005) (56.913) (54.383) (72.328) (61.664) (30.733) (26.818) (4.425) (5.077) (2.639) (2.924) - 499 (178.789) (163.372)
Lucro bruto 19.510 13.403 44.616 39.817 80.072 68.344 48.185 34.944 24.717 8.661 12.416 8.910 (15.335) (13.301) 214.181 160.778
Despesas operacionais (9.789) (6.701) (11.669) (11.353) (59.481) (59.341) (25.782) (18.112) (3.766) (3.865) (21.556) (19.774) 13.208 10.843 (118.835) (108.303)
Depreciação e amortização (2.028) (2.246) (33.305) (32.616) (21.005) (11.724) (8.491) (6.547) (330) (185) (117) (146) 346 - (64.930) (53.464)
Financeiras líquidas (5.097) (3.025) (27.614) (23.380) (47.106) (21.506) (16.892) (8.977) (11.415) (4.132) (1.066) (5.783) - - (109.190) (66.803)
Resultado antes da equivalência
patrimonial e impostos 4.624 3.677 5.333 5.084 (26.515) (12.503) 5.511 7.855 9.536 664 (10.206) (16.647) (2.127) (2.458) (13.844) (14.328)
EBITDA (**) 11.749 8.948 66.252 61.080 41.596 20.727 30.894 23.379 21.281 4.981 (9.023) (10.718) (2.473) (2.458) 160.276 105.939

Segmentos consolidados
Total antes ajustes Ajustes de normas (*) Total ajustado

2014 2013 2014 2013 2014 2013
Receita bruta 435.805 359.562 174.128 220.221 609.933 579.783
Receita líquida 392.970 324.150 171.598 209.550 564.568 533.700
Custo dos serviços (178.789) (163.372) (155.136) (182.525) (333.925) (345.897)
Lucro bruto 214.181 160.778 16.462 27.025 230.643 187.803
Despesas operacionais (118.835) (108.303) 17.497 12.745 (101.338) (95.558)
Depreciação e amortização (64.930) (53.464) 33.290 32.153 (31.640) (21.311)
Financeiras líquidas (109.190) (66.803) 7.511 (1.700) (101.679) (68.503)
Resultado antes da equivalência patrimonial e impostos (13.844) (14.328) 41.470 38.070 27.626 23.742
EBITDA (**) 160.276 105.939 669 7.617 160.945 113.556

(*) Referem-se aos efeitos da contabilização do IFRIC 12 (ICPC 01 - R1) e do IFRS 11 (CPC 19 - R2) que não são conside-
rados na mensuração dos resultados dos segmentos operacionais, principalmente em decorrência do reconhecimento do
custo e da receita de acordo com a proporção do estágio da evolução da construção de obra objeto de contrato de conces-
são conforme aplicação do IFRIC 12 (ICPC 01 - R1), e também pela não consolidação proporcional da participação em
empresas controladas em conjunto, pela aplicação do IFRS 11 (CPC 19 - R2). O motivo da análise pela Administração do
Grupo sem os citados ajustes de normas nos segmentos reportáveis provém do desenho original dos projetos das conces-
sões que foram elaborados antes das novas normas contábeis/ IFRS. (**) Consiste no lucro operacional consolidado antes
do resultado financeiro líquido, da depreciação e amortização, do imposto de renda e da contribuição social, excluindo a
equivalência patrimonial. Ressalta-se que o EBITDA não é uma medida estabelecida de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e por não ser padronizada, pode ser definida e calculada de maneiras diferentes por outras Empresas.
A Companhia considera o EBITDA sem os efeitos do IFRS, como instrumento adequado para avaliar o desempenho finan-
ceiro e operacional de cada regional.
25 Receita operacional líquida Consolidado

2014 2013
Saneamento 262.068 210.062
Construção 226.850 267.406
Ativo financeiro 75.639 46.596
Serviços 61.865 67.102
Abatimentos e cancelamentos (16.489) (11.383)
Impostos sobre serviços (45.365) (46.083)
Total 564.568 533.700

Controladora
2014 2013

Serviços management fee 13.821 10.899
Saneamento (*) 1.631 -
Impostos sobre serviços (2.137) (1.550)
Total 13.315 9.349
(*) Refere-se ao contrato 034/2014 firmado em caráter de urgência para operação, conservação e manutenção das esta-
ções de tratamento de esgoto do município de Jacareí – SP pelo prazo de seis meses, iniciado em abril de 2014, no valor
global de R$ 2.064.
26 Custos e despesas por natureza Consolidado
Custos dos serviços prestados 2014 2013
Materiais diretos (263.692) (289.000)
Despesa com pessoal (31.535) (26.061)
Materiais indiretos (24.308) (21.280)
Depreciação e amortização (22.870) (16.425)
Crédito de Pis e Cofins 8.480 6.869
Total (333.925) (345.897)

Consolidado
Despesas comerciais 2014 2013
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (10.663) (6.599)
Despesa com pessoal (6.051) (6.918)
Depreciação e amortização (2.140) (550)
Comissão com arrecadadores - (2.269)
Outras despesas comerciais (8.004) (7.413)
Total (26.858) (23.749)

Consolidado
Despesas administrativas e gerais 2014 2013
Despesa com pessoal (31.986) (36.869)
Serviços contratados (23.010) (26.568)
Depreciação e amortização (6.630) (4.336)
Outras despesas (14.761) (7.996)
Total (76.387) (75.769)

Controladora
Despesas administrativas e gerais 2014 2013
Despesa com pessoal (7.815) (5.286)
Serviços contratados (6.285) (9.757)
Depreciação e amortização (8) (38)
Outras despesas (1.038) -
Total (15.146) (15.081)

27 Receitas financeiras e despesas financeiras Consolidado
Receitas financeiras 2014 2013
Receita de operações com partes relacionadas 2.060 2.203
Juros de aplicações financeiras 6.806 6.911
Ganho com instrumento financeiro derivativo 6.281 -
Juros sobre contas a receber de cliente 5.707 5.672
Juros sobre atualização de impostos a recuperar 2.344 1.692
Descontos obtidos 145 50
Outras 543 750
Total 23.886 17.278
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos, financiamentos e debêntures (106.139) (76.218)
Perdas com instrumento financeiro derivativo (8.485) (4.139)
Outras (10.941) (5.424)
Total (125.565) (85.781)
Resultado financeiro líquido (101.679) (68.503)

Controladora
Receitas financeiras 2014 2013
Receita de operações com partes relacionadas 3.062 1.024
Repasse de custos financeiros compartilhados 7.239 -
Ganho com instrumento financeiro derivativo 6.281 -
Juros de aplicações financeiras 1.768 1.115
Descontos obtidos 26 3
Juros sobre contas a receber de cliente 5 -
Outras 258 21
Total 18.639 2.163
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos, financiamentos e debêntures (17.742) (5.971)
Perdas com instrumento financeiro derivativo (8.485) (4.139)
Outras (736) (663)
Total (26.963) (10.773)
Resultado financeiro líquido (8.324) (8.610)
28 Resultado por ação: O resultado básico e diluído por ação é calculado mediante a divisão do resultado atribuível aos
acionistas da Companhia, pela quantidade de ações ordinárias conforme demonstrativo abaixo:

2014 2013
Lucro do exercício 18.330 20.138
Número médio de ações 61.266.737 61.266.737
Resultado por ação básico e diluído (reais) 0,30 0,33
29 Cobertura de seguros: Em 31 de dezembro de 2014 e 2013, a cobertura de seguros contra riscos operacionais são as
seguintes:

Consolidado
2014 2013

Risco de engenharia 200.000 153.629
Empresarial 170.298 94.392
Seguro garantia 108.192 92.194
Patrimonial (riscos diversos - equipamentos) 87.641 56.400
Responsabilidade civil 24.494 28.200
Total 590.625 424.815
30 Compromissos: a) Compromisso com o Poder Concendente: Controlada CAB Águas de Paranaguá S.A.: Existia
uma parcela fixa correspondente a 15.000 TRA (taxa referencial de água) e 9.000 TRE (taxa referencial de esgoto) mensais
a ser paga até a instalação do ente regulador de que trata a lei complementar municipal 145/2012, cuja realização estava
prevista para até 31/12/2013. A taxa referencial de água é calculada considerando-se o quadro de receitas (variação na
tarifa) e despesas (variação nos custos operacionais: captação, tratamento e distribuição) a ser apresentado pela licitante,
sendo seu valor limitado a R$ 0,35/m3. A taxa referencial de esgoto é igual a 60% da TRA. A partir de janeiro de 2014, os
pagamentos correspondentes as parcelas fixas foram suprimidos pela inexistência da efetiva instalação do ente regulador,
conforme previsto no contrato de concessão firmado. A continuidade do repasse das 24.000 TRAs, passa a ser condiciona-
da à manutenção do reequilíbrio contratual. Até 31 de dezembro de 2013 o valor pago ao Poder Concedente, correspon-
dente à parcela fixa foi de R$ 719. CAB Cuiabá S/A - Concessionária de Serviços Públicos de Água e Esgoto: Em 31 de
dezembro de 2014 o saldo remanescente da outorga devida ao Poder Concedente é de R$ 3.126, divididos em 3 pagamen-
tos mensais, iguais e consecutivos de R$ 1.042. b) Decorrente do direito de outorga variável: Refere-se ao preço da
delegação do serviço público, representado por valor variável, que corresponde a um percentual da arrecadação efetiva-
mente obtida mensalmente. Na controlada CAB Águas de Paranaguá S.A., esse percentual corresponde a 4%; na controla-
da Empresa de Saneamento de Palestina - ESAP S.A. corresponde a 5%, na controlada Saneamento de Mirassol –
SANESSOL S.A. corresponde a 3% e na controladora CAB Cuiabá S/A – Concessionária de Serviços Públicos de Água e
Esgoto este valor corresponde a 5%. Na controlada CAB Piquete S.A. é pago ao Poder Concedente 1,3% do faturamento
bruto mais 3,2% a SAAEP (Serviços Autônomo de Água e Esgoto de Piquete) pelas atividades de regulação e fiscalização
dos serviços públicos de água e esgoto. Em 31 de dezembro de 2014 foram pagos aos Poderes Concedentes dos municí-
pios correspondentes, o montante de R$ 9.027 (R$ 7.975 em 2013) referente ao direito de outorga variável registrados na
rubrica de custos dos serviços prestados. c) Compromissos vinculados ao contrato de concessão: Além dos pagamen-
tos ao Poder Concedente, o Grupo até 31 de dezembro de 2014 estava cumprindo todos os compromissos contratuais,
incluindo metas de efetuar os investimentos previstos no contrato de concessão. Tais compromissos e investimentos
contratuais não foram objeto de análise dos auditores independentes por tratar-se de itens não financeiros calculados por
metas físicas estabelecidas em contrato. d) Ativo imobilizado transferido pelo poder concedente à concessão: A práti-
ca contábil adotada pelo Grupo é a de não registrar o imobilizado transferido pelo poder concedente à concessão, entretan-
to, o Grupo possui o compromisso de manter controle auxiliar com a segregação dos valores dos imobilizados transferidos
e do valor relativo à delegação dos serviços públicos (custo, depreciação e amortização acumulada).
31 Aspectos ambientais: O Grupo considera que suas instalações e atividades estão sujeitas às regulamentações
ambientais. O Grupo diminui os riscos associados com assuntos ambientais, por procedimentos operacionais e investi-
mentos em equipamento de controle de poluição e sistemas. A administração do Grupo acredita que nenhuma provisão
para perdas relacionadas a assuntos ambientais é requerida atualmente, baseada nas atuais leis e regulamentos em vigor.
32 Demonstrações dos fluxos de caixas: a) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa consistem em
numerário disponível no Grupo e de saldos em poder de bancos. b) Intangível - Consolidado: Durante o exercício findo
em 31 de dezembro de 2014, o Grupo adquiriu ativo intangível ao custo total de R$ 162.847 dos quais R$ 17.487 não foram
pagos em caixa por estarem registrados em fornecedores e outras contas a pagar e R$ 5.648 são itens não caixa referente
à margem de receita de construção.
33 Eventos subsequentes: Em 25 de março de 2015 a controladora Galvão Participações S/A e a parte relacionada
Galvão Engenharia S/A protocolaram pedido de Recuperação Judicial (RJ) na Comarca da Capital do Rio de Janeiro. A
controlada CAB Águas de Paranaguá S/A possui cláusulas restritivas de financiamento da co-devedora Galvão Engenharia
S/A, sendo que o evento poderá acelerar o vencimento da sua dívida do passivo não circulante para o circulante no mon-
tante R$ 14.560. Adicionalmente, a controlada CAB Cuiabá S.A. – Concessionária de Serviços Públicos de Água e Esgoto
possui também cláusulas restritivas das debêntures com interveniente Galvão Participações S/A, que deixaram de ser
atendidas após a data do balanço, cujo vencimento antecipado depende de deliberação de Assembleia Geral de
Debenturistas, no valor de R$ 183.633 registradas no passivo não circulante no consolidado.
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Conselheiros:

Aos Conselheiros e Acionistas da Companhia de Águas do Brasil – CAB ambiental - São Paulo – SP.
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia de Águas do Brasil – CAB ambiental
(“Companhia”), identificadas como Controladora e Consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial
em 31 de dezembro de 2014 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas
contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras: A administração da Companhia é responsá-
vel pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil e de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas
pelo International Accounting Standards Board – IASB, assim como pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas
demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada
e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção
relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos
valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julga-
mento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para
a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de
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auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses
controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utiliza-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das
demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropria-
da para fundamentar nossa opinião.
Opinião sobre as demonstrações financeiras: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira indi-
vidual e consolidada da Companhia de Águas do Brasil – CAB ambiental em 31 de dezembro de 2014, o desempenho indi-
vidual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo naquela data, de
acordo com as as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emi-
tidas pelo International Accounting Standards Board – IASB.
Ênfase: Conforme mencionado na nota explicativa nº 1 às demonstrações financeiras, a Companhia e suas controladas
necessitarão de recursos financeiros próprios/acionistas ou de terceiros para cumprir seu plano de investimentos, cuja
captação pode ser afetada em decorrência dos eventos da operação “Lava Jato” da parte relacionada Galvão Engenha-
ria S/A. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Conforme mencionado na nota explicativa nº
33 às demonstrações financeiras, as controladas possuem financiamentos e debêntures com cláusulas restritivas de
covenants por obrigações das garantidoras, interveniente e co-devedora fiadora da controladora da Companhia Galvão
Participações S/A e a parte relacionada Galvão Engenharia S/A, que protocolaram em 25 de março de 2015 pedido de
Recuperação Judicial na Comarca da Capital do Rio de Janeiro, fato este que poderá antecipar o vencimento das dívi-
das no consolidado do passivo não circulante para o circulante no montante de R$ 14.560 mil. Adicionalmente, existem
dívidas de R$ 183.633 mil, com cláusulas restritivas que deixaram de ser atendidas após a data do balanço, cujo venci-

mento antecipado depende de deliberação de Assembleia Geral de Debenturistas. Nossa opinião não contém ressalva
relacionada a esse assunto. Em 25 de março de 2015 emitimos relatório de auditoria sem modificações sobre as De-
monstrações Financeiras individuais e consolidadas da Companhia relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de
2014, que ora estão sendo reapresentadas. Conforme descrito na nota explicativa nº 3b, essas Demonstrações Finan-
ceiras foram alteradas e estão sendo reapresentadas para refletir o complemento da nota explicativa nº 33 de eventos
subsequentes em função do pedido de recuperação judicial da controladora Galvão Participações S/A e da parte relaci-
onada Galvão Engenharia S/A descrito na referida nota explicativa e enfatizado no parágrafo acima. Consequentemen-
te, nossa opinião considera estas alterações e substitui a opinião anteriormente emitida. Nossa opinião não contém
modificação relacionada a esse assunto.
Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: Examinamos, também, as demonstrações, individual e con-
solidada, do valor adicionado (DVA), referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2014, elaboradas sob a respon-
sabilidade da Administração da Companhia, cuja apresentação é requerida pela legislação societária brasileira para
companhias abertas, e como informação suplementar pelas IFRS que não requerem a apresentação da DVA. Essas
demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opi-
nião, estão adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações finan-
ceiras tomadas em conjunto.

Ribeirão Preto, 26 de março de 2015

Auditores Independentes Cláudio José Biason
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP144806/O-7
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